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Memorando n. 310/2020-PRE

Santa Maria, 10 de novembro de 2020.

À COPLAD/PROPLAN

Assunto: Política Cultural de Extensão - UFSM

Encaminhamos em anexo a minuta de Resolução e o texto proposto para a Política Cultural de
Extensão da UFSM. Para embasar a análise da proposta, apresentamos um sucinto relato dos caminhos
percorridos até a finalização do texto ora submetido.

Faz-se  importante  apresentar  dois  esclarecimentos  iniciais:   o  primeiro  acerca  dos  termos
“arte” e “cultura” utilizados no texto. Entendemos que cultura é abrangente, envolve aspectos diversos
das relações e do conhecimento humano, incluindo também todas as formas de arte. Dessa forma,
tudo o que é arte é cultura, mas nem tudo o que é cultura é arte. No entanto, considerando que a
UFSM desde o início de sua formação entendeu a importância das artes na formação dos indivíduos e
valorizou a produção artística institucional, optamos por, em vários momentos, reforçar a importância
da arte utilizando os termos “arte e cultura” ou variações desses termos, como “artísticas e culturais”;
o segundo esclarecimento diz respeito ao nome “Política Cultural de Extensão” visto que a proposição
inicial foi  “Política de Cultura da UFSM”. A alteração foi efetivada após as sugestões recebidas e o
entendimento de que,  sendo a  Política  gerida  pela  Coordenadoria  de  Cultura  e  Arte,  conforme a
Resolução  016/2020,  a  melhor  opção para  o  momento  seria  direcionar  essa  Política  às  ações  de
extensão, exclusivamente. 

A  construção  da  Política  iniciou  em  2018  por  demanda  do  Pró-Reitor  de  Extensão  que
entendeu que seria oportuno que a UFSM tivesse uma Política Cultural, visto os novos movimentos
para  fortalecimento das  ações de Extensão na área de arte  e  cultura  e as  discussões que muitas
Universidades brasileiras promovem atualmente. 

O esforço inicial na construção da Política foi conhecer o que outras Universidades brasileiras
estavam  propondo  em  termos  de  política  cultural.  Fizemos  então  uma  busca  por  informações
disponíveis na web e também participamos dos debates sobre cultura no Forproex em Curitiba.

Recorremos  também  à  leitura  do  Plano  de  Cultura  da  UFSM  elaborado  em  2015  sob
coordenação do Prof. Ascísio dos Reis Pereira, Pró-reitor Substituto de Extensão na época, e ao estudo
de artigos e livros sobre a temática. Dentre essas leituras ressaltamos:

BRIZUELA, J. I. e TEIXEIRA, S.. Que Política Cultural é Essa? Reflexões sobre a gestão pública da cultura
nas universidades estaduais do Brasil. In:___RELACult Revista Latino-americana de Estudos em Cultura
e Sociedade. V.5 edição especial, mai. 2019, artigo No. 1543.
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COELHO,  Teixeira.  Dicionário  Crítico  de  Política  Cultural.  São  Paulo:  Iluminuras,  2000.  MEIRA,  M.
Sistema nacional  de  cultura:  uma construção  permanente.  In:  ___  BRASIL.  Ministério  da  Cultura.
Seminário  internacional  sistemas  de  cultura:  Política  e  Gestão  Cultural  Descentralizada  e
Participativa. Brasília, DF: Ministério da Cultura; Rio de Janeiro: Fundação Casa de Rui Barbosa, 2016.
p. 133-143.

ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS IBERO-AMERICANOS. Carta Cultural Ibero-americana  XVI Cimeira Ibero-
Americana de Chefes de Estado e de Governo. Montevideo, Uruguai, 4 e 5 de novembro de 2006.

RUBIM, Antonio Albino Canelas.  Políticas culturais no Brasil: tristes tradições. In: ___Revista Galáxia,
São Paulo, n. 13, p. 101-113, jun. 2007.  

____________.   Desafios e dilemas da institucionalidade cultural no Brasil. In: ___Revista MATRIZes,
São Paulo V.11, n. 2, p. 57-77,  maio-ago. 2017.

____________.  Universidade,  Cultura  e  Políticas  Culturais.  In:  ___Revista  de  Educação  Popular,
Universidade Federal de Uberlândia, 2019.

UNESCO.  Relatório  Global  da  Convenção  de  2005,  sumário.  Re/Pensar  as  Políticas  Culturais:
Criatividade para o desenvolvimento. Paris, 2018.

___________.  Recomendação  referente  à  Proteção  e  Promoção  dos  Museus  e  Coleções,  sua
Diversidade e seu Papel na Sociedade. Paris, 2015.

Iniciamos assim a escrita da Política Cultural dentro da Coordenadoria de Cultura e Arte (então
Coordenadoria de Cultura e Eventos). Em 2019, após a escrita inicial discutimos o texto com toda a
equipe  da  PRE,  amadurecendo  ideias,  agregando  sugestões.  Uma  colaboração  especial  veio  da
servidora Adriana Monfardini, então lotada na PRE, que havia participado da construção do Plano de
Cultura em 2015 e fez uma leitura detalhada do texto com aportes significativos à redação. 

No início deste ano de 2020 enviamos o texto para revisão da Coplad/Proplan que fez algumas
observações e sugeriu a forma de encaminhamento.

A estratégia delineada para este ano compreendia a discussão com as unidades e subunidades
mais diretamente relacionadas à área cultural para posterior abertura do debate com a comunidade
acadêmica.  Todavia,  devido  à  pandemia  os  debates  presenciais  não  foram possíveis  e  uma  outra
estratégia foi adotada, o compartilhamento do documento por e-mail com diversos setores. 

Em 02 de abril retomamos a discussão com equipe da PRE. Em 13 de abril enviamos o texto ao
Programa de Pós-Graduação em Patrimônio Cultural, ao Centro de Artes e Letras, ao Curso de Dança,
Licenciatura – CEFD e aos Cursos de Arquitetura e Urbanismo de Santa Maria e de Cachoeira do Sul
com um pedido de sugestões a serem enviadas até 15 de maio (cópia das mensagens em anexo). Visto
a ausência de manifestações, uns dias antes do encerramento do prazo enviamos nova mensagem ao
CAL e ao PPGPC nos colocando à disposição para esclarecimentos (mensagens em anexo), o PPGPC
solicitou um prazo maior para envio de sugestões e o prazo foi concedido.

Após essa fase, compartilhamos o texto pelo Sistema de Notificação do CPD com todos os
servidores ativos e inativos e estudantes (cópia do encaminhamento em anexo). As respostas foram
recebidas entre os dias 04 e 22 de junho. 



                    Ministério da Educação
                    Universidade Federal de Santa Maria
                    Pró-Reitoria de Extensão – PRE
                    Coordenadoria de Cultura e Arte

O texto resultante desse processo foi submetido à apreciação da Câmara de Extensão e na
reunião do dia 08 de julho, quando a discussão foi aberta, uma das representantes solicitou um maior
prazo para revisão e contribuições ao texto. O prazo foi então estendido até dia 31 de julho, os aportes
e reflexões enviados por alguns representantes da Câmara foram importantes para a finalização do
texto aqui submetido. Ao todo foram recebidas 24 mensagens contendo sugestões e observações, por
vezes individuais, por vezes representativas de um grupo. Todas foram cuidadosamente analisadas e,
quando compatíveis com o direcionamento da proposta, inseridas no texto.

O texto inicial, a propositura final para a Política Cultural de extensão, a minuta de Resolução e
cópia de diversas mensagens por e-mail acompanham este relato.

Atenciosamente, 

Vera Lucia P. Vianna
Coordenadora de Cultura e Arte

Flavi Ferreira Lisboa Filho
Pró-Reitor de Extensão
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POLÍTICA DE CULTURA DA UFSM 

 
CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 

Art. 1º A Universidade Federal de Santa Maria entende a importância de incorporar a cultura 
como elemento fundamental para o desenvolvimento institucional e regional, bem como para 
o estabelecimento de cooperação internacional. 

 

Art. 2º A Política de Cultura da Universidade Federal de Santa Maria dispõe sobre os princípios 
e objetivos que orientam o reconhecimento, a proteção e o estímulo ao desenvolvimento de 
ações que garantam o exercício dos direitos culturais, a valorização e a difusão das 
manifestações artístico-culturais e a diversidade cultural no âmbito multicampi da Universidade 
Federal de Santa Maria e sua região de atuação. 

 

CAPÍTULO II 
DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

 

Art. 3 º São princípios da Política de Cultura: 

I - Liberdade de expressão, criação e fruição;  

II - Diversidade cultural;  

III - Respeito aos direitos humanos;  

IV - Direito de todos à arte e à cultura;  

V - Direito à informação, à comunicação e à crítica cultural;  

VI - Direito à memória e às tradições;  

VII - Responsabilidade socioambiental;  

VIII - Valorização da cultura como vetor do desenvolvimento sustentável;  

IX - Desenvolvimento da economia da cultura. 

 

Art. 4º São objetivos da Política de Cultura: 

I - Reconhecer e valorizar a diversidade cultural, étnica e regional brasileira;  
II - Proteger e promover o patrimônio histórico e artístico, material e imaterial;  

III - Valorizar e difundir as criações artísticas e os bens culturais;  

IV - Promover o direito à memória por meio dos museus, arquivos e coleções;  

V - Universalizar o acesso à arte e à cultura;  

VI - Estimular a presença da arte e da cultura no ambiente educacional;  

VII - Incentivar o pensamento crítico e reflexivo em torno dos valores artísticos e culturais;  

VIII - Estimular a sustentabilidade socioambiental;  



IX - Reconhecer os saberes, conhecimentos e expressões tradicionais e os direitos de seus 
detentores;  

X - Ampliar a presença e o intercâmbio da cultura brasileira na contemporaneidade;  

XI - Articular e integrar sistemas de gestão cultural.  

XII - Articular agentes públicos e privados para o desenvolvimento da economia da cultura. 

 
 

CAPÍTULO III 
DA ABRANGÊNCIA 

 

Art. 5º A Política de Cultura da UFSM está construída a partir do entendimento de que a cultura 
tem uma identidade própria, manifestada na língua, nas crenças, nos costumes e nas artes, 
propondo, dessa forma, quatro eixos de atuação:  

I - Preservação do patrimônio cultural material e imaterial;  
II - Proteção e promoção da diversidade cultural e artística;  
III - Fomento e ampliação do acesso à cultura e à arte;  
IV - Valorização e difusão das criações artísticas e dos bens culturais. 

§1º O patrimônio cultural material - edificações, espaços, monumentos, obras de arte ou 
documentais da Universidade -; bem como o imaterial - costumes, expressões, habilidades e 
crenças dos diferentes grupos sociais que compõem a comunidade - devem ser reconhecidos e 
preservados através de ações de manutenção e registro, quando for o caso.  

§2º A diversidade cultural, manifestada na originalidade e na pluralidade das identidades e 
expressões culturais da comunidade, deve ser contemplada em produções artísticas e culturais 
múltiplas, que deverão ser incentivadas e disponibilizadas ao público em geral. 

§3º O acesso aos bens culturais e artísticos deverá ser garantido por meio da promoção de 
eventos culturais gratuitos, diversificados e para todos os públicos, como também por meio da 
reserva de ingressos "cortesia", prioritariamente para alunos em vulnerabilidade 
socioeconômica, em se tratando de eventos artístico-culturais apoiados pela UFSM ou que 
contratem seus espaços. 

§4º As criações artísticas concebidas e realizadas no âmbito das Unidades de Ensino poderão 
ser contempladas com recursos destinados à área de cultura e artes e deverão, sempre que 
possível, ser acessíveis ao público em geral. 

 

 

CAPÍTULO IV 
DAS RESPONSABILIDADES DA GESTÃO DA CULTURA 

 

Art. 6º É responsabilidade da Pró-Reitoria de Extensão, por meio da Coordenadoria de Cultura 
e Arte, coordenar a implementação, o acompanhamento e a avaliação da Política de Cultura da 
UFSM. 

§1º Recomenda-se que cada campus fora de sede da Universidade constitua uma Comissão de 
Cultura e Arte, conforme instrução normativa da Pró-Reitoria de Extensão.   

§2º No campus sede a responsabilidade é da Coordenadoria de Cultura e Arte. 



Art. 7º São co-responsáveis pela execução desta Política de Cultura todos os membros da 
Comunidade Acadêmica, e especialmente os setores que desempenham atividades de cultura e 
arte em áreas convergentes.  

 

Art. 8º É compromisso da Instituição e dos seus gestores o fomento a atividades de arte e 
cultura e a promoção da integração entre a estrutura administrativa e as atividades didático-
pedagógicas da área (Ensino, Pesquisa e Extensão). 

 

CAPÍTULO V 
DOS BENS E EQUIPAMENTOS CULTURAIS DA UFSM 

 

Art. 9º O acervo artístico da UFSM é composto por pinturas, gravuras, desenhos, esculturas, 
murais e qualquer outra forma de expressão das artes visuais. 

Parágrafo único - O acervo artístico da UFSM deve ser preservado e ampliado e, sempre que 
possível, estar disponível para estudo e pesquisa, bem como para mostras artísticas com 
curadoria constituída.  

 

Art. 10º São equipamentos culturais da UFSM os espaços que promovem o encontro entre a 
arte e a cultura e o público, tais como o Centro de Convenções, bibliotecas, museus, salas de 
exposições, organizações de arte e espaços polivalentes.  

Parágrafo único – Equipamentos culturais, como Biblioteca Central e Bibliotecas Setoriais, 
Teatro Caixa Preta, Sala de Exposições Claudio Carriconde, e demais espaços polivalentes 
manterão vinculação às suas Unidades de origem.  

 

 
CAPÍTULO VI 

DO FINANCIAMENTO DA CULTURA E DA ARTE 
 

Art. 11º Fica instituído o Fundo de Apoio à Cultura da UFSM (FAC-UFSM) que será gerido pela 
Pró-Reitoria de Extensão por meio da Coordenadoria de Cultura e Arte e que deverá receber 
recursos das seguintes fontes: matriz orçamentária, órgãos de fomento, fundações e parcerias 
público-privadas. 

§1º         A UFSM deverá destinar  XX%  de sua receita própria, conforme Lei Orçamentária da 
União, para o FAC-UFSM, podendo rever o valor percentual, caso haja redução em sua 
arrecadação. 

§2º         O FAC-UFSM poderá receber doações de fundações, órgãos de fomento à cultura e da 
iniciativa privada, através de projetos via Fundação. 

Art. 12º Os recursos do FAC-UFSM poderão ser utilizados para financiar projetos de arte e 
cultura com produção externa à Instituição, desde que de interesse da UFSM, tanto quanto para 
produções internas da Instituição. 

Art. 13º Os recursos para projetos institucionais advindos de editais como FIEX, PROEXT ou 
outros serão geridos pelos coordenadores dos respectivos projetos.  

Art 14º  A Orquestra Sinfônica possui dotação orçamentária específica e gestão na aplicação do 
recurso. 



 

 

CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

 

Art. 15º A Política de Cultura está alinhada ao Plano de Desenvolvimento Institucional 2016-
2026, em especial aos seguintes Desafios: 

I - Desafio 1 – Internacionalização: Proporcionar trocas culturais e o desenvolvimento de 
políticas inclusivas para o desenvolvimento e transformação da sociedade. 

II - Desafio 3 – Inclusão social: Estimular a formação de alunos com visão global e humanista, 
comprometidos com a sociedade e com o respeito à diversidade cultural. 

III - Desafio 6 – Desenvolvimento local, regional e nacional: Inserir na sociedade a produção 
artística e cultural, valorizando as manifestações artísticas endógenas. 

 

CAPÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 16º A Política de Cultura, bem como as normas ou procedimentos associados, deverão ter 
ampla divulgação, de forma a garantir que todos entendam suas responsabilidades e atuem de 
acordo com os preceitos estabelecidos.  

 

Art. 17º Os casos omissos serão considerados pela Pró-Reitoria de Extensão através da 
Coordenadoria de Cultura e Arte que deliberará a respeito ou encaminhará para apreciação e 
deliberação da Câmara de Extensão da UFSM, quando a complexidade ou excepcionalidade do 
caso assim o exigir. 

 

Art 18º Este Regulamento entra em vigor uma semana após a data de sua publicação e sempre 
no primeiro dia do mês ou em seu primeiro dia útil. 
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VERA LUCIA PORTINHO VIANNA <vera.p.vianna@ufsm.br>

Minuta política de cultura 

VERA LUCIA PORTINHO VIANNA <vera.p.vianna@ufsm.br> 3 de fevereiro de 2020 20:49
Para: Flavi Lisboa <flavi@ufsm.br>

Oi Flavi,

Em anexo a minuta, dá uma olhada. Minha intenção era em março iniciar a discussão com as áreas, PPGPC, Artes
e depois grupos específicos que podemos definir.
Abs

Profa. Vera P. Vianna
Coordenadoria de Cultura e Eventos 
Pró-Reitoria de Extensão
Universidade Federal de Santa Maria
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VERA LUCIA PORTINHO VIANNA <vera.p.vianna@ufsm.br>

Minuta Política de Cultura 

VERA LUCIA PORTINHO VIANNA <vera.p.vianna@ufsm.br> 21 de fevereiro de 2020 12:29
Para: frank.casado@ufsm.br

Caro Frank,

Durante o ano passado trabalhamos na minuta para uma Política de Cultura da UFSM, mas devido ao fluxo de
atividades na Coordenadoria não conseguimos finalizar, estamos agora dando continuidade. O Flavi acaba de
revisar o texto e queremos abrir para discussão fora da PRE, mas não sabemos se antes é necessário passar pela
Proplan. Assim, envio em anexo e agradeço tua orientação, sugestões ao texto também são bem-vindas.

Um abraço e bom feriado!

Profa. Vera P. Vianna
Coordenadoria de Cultura e Eventos 
Pró-Reitoria de Extensão
Universidade Federal de Santa Maria
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VERA LUCIA PORTINHO VIANNA <vera.p.vianna@ufsm.br>

Política de Cultura 

PRÓ-REITORIA DE EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA
<extensao@ufsm.br>

31 de março de 2020
09:33

Para: ações regionais <cafe.pre@ufsm.br>, observatoriodh@ufsm.br, ações regionais
<coordenadoria.acoesregionais@ufsm.br>, Comunicação Pró-Reitoria de Extensão <comunicacao.pre@gmail.com>,
"Coord. de Cultura e Eventos" <cultura.pre@ufsm.br>, Coordenadoria de Extensão Social e Tecnológica
<coderc.pre@ufsm.br>, Flavi Lisboa <flavi@ufsm.br>, Geoparques UFSM <geoparques.pre@ufsm.br>, Incubadora
Social UFSM <incubadorasocial@ufsm.br>, JACIELE CARINE SELL <jaciele.sell@ufsm.br>, Orquestra Sinfônica Santa
Maria <sinfonicadesantamaria@gmail.com>, Planetário UFSM <planetario@ufsm.br>, PRE UFSM
<financeiro.pre@ufsm.br>, RUDINEY SOARES PEREIRA <rudiney.s.pereira@ufsm.br>, Setor de Projetos da Pró-
Reitoria de Extensão - UFSM <projetos.pre@ufsm.br>, Suzete Gassen <suzetegassen@gmail.com>, VERA LUCIA
PORTINHO VIANNA <vera.p.vianna@ufsm.br>

Bom dia, pessoal!

Segue em anexo a "Política de Cultura".
Importante a leitura, pois será pauta da nossa próxima reunião da equipe.  

Att,

Álisson 

--  

PRÓ-REITORIA DE EXTENSÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA - UFSM 
Home page: www.ufsm.br/pre
Contato: (55) 3220-8366 / (55) 9197 4805 - extensao@ufsm.br 
Endereço: Av. Roraima, nº 1.000 - Cidade Universitária 
Administração Central - Prédio 47 - 9º andar - Sala 945 
Bairro Camobi - Santa Maria (RS) - Cep.: 97105-900 

Política de Cultura_Regulamento.docx 
26K
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VERA LUCIA PORTINHO VIANNA <vera.p.vianna@ufsm.br>

Política de Cultura 

VERA LUCIA PORTINHO VIANNA <vera.p.vianna@ufsm.br> 31 de março de 2020 14:20
Para: coplad.proplan@ufsm.br

Cara Taiane,

Espero que tudo esteja bem contigo e tua família neste momento de difícil isolamento social.
Escrevo porque queremos abrir uma consulta à comunidade acadêmica sobre nossa proposta de política de cultura
e gostaria de saber se é necessário enviar à Proplan a minuta antes de realizar a consulta.
Abraços.

Profa. Vera P. Vianna
Coordenadoria de Cultura e Eventos 
Pró-Reitoria de Extensão
Universidade Federal de Santa Maria
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VERA LUCIA PORTINHO VIANNA <vera.p.vianna@ufsm.br>

Política de Cultura 

Coordenadoria de Planej Adm - COPLAD/PROPLAN - UFSM <coplad.proplan@ufsm.br> 31 de março de 2020 14:34
Para: VERA LUCIA PORTINHO VIANNA <vera.p.vianna@ufsm.br>

Boa tarde Profa.Vera,

Agradeço a atenção, estamos todos bem, na medida do possível diante deste contexto. Da mesma forma espero
que a senhora e os seus estejam bem.
Não é necessário enviar à minuta para nós novamente (fizemos os comentário que tínhamos para o momento, no e-
mail que o Frank nos encaminhou com a Proposta de vocês, ele retornou a vocês com nossas considerações?),
após a consulta à comunidade, vocês realizam a abertura do processo contendo, além do Memorando de
abertura/solicitação de análise do documento:

1) Minuta original; 
2) As sugestões coletadas da comunidade; 
3) Uma análise resposta às sugestões; e,
4) a Nova minuta produzida a partir deste processo inicial.

Abraços

Taiani
[Texto das mensagens anteriores oculto]
--  
Coordenadoria de Planejamento Administrativo - COPLAD 
Pró-Reitoria de Planejamento - PROPLAN 
Universidade Federal de Santa Maria - UFSM
(55) 3220-8333
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Coordenadoria de Cultura e Arte - PRE - UFSM <cultura.pre@ufsm.br>

Política de Cultura da UFSM 

Coordenadoria de Cultura e Eventos - UFSM <cultura.pre@ufsm.br> 13 de abril de 2020 09:19
Para: CAL <dircalufsm@gmail.com>

Senhor Diretor,

A Coordenadoria de Cultura e Arte tem trabalhado na elaboração de uma Polí�ca de Cultura da UFSM que
direcione, organize e fomente as ações culturais e ar�s�cas da Ins�tuição em harmonia com as demandas da
comunidade e em consonância com o Plano Nacional de Cultura. Em 2014-15 a UFSM elaborou um Plano de
Cultura que foi subme�do ao edital “Mais Cultura” do Governo Federal, mas não sendo contemplado com
recursos, não foi implementado na UFSM. Entendemos, todavia, que é necessária a construção uma Polí�ca de
Cultura da UFSM.

Assim sendo, encaminhamos em anexo uma minuta para apreciação pela comunidade acadêmica de sua Unidade
de Ensino. Esperamos que, mesmo neste momento de trabalho à distância, o texto possa discu�do, suas
contribuições são importantes para a consolidação da proposta.

Agradecemos retorno com adições, subs�tuições ou subtrações ao texto até dia 15 de maio.

Atenciosamente,

Profa. Vera P. Vianna 

--  
Coordenadoria de Cultura e Arte 
Pró-Reitoria de Extensão - UFSM
Av. Roraima Nº 1000 - Cidade Universitária  Prof.º Mariano da Rocha Filho
Prédio 62A Centro de Convenções da UFSM, sala 308.
Bairro Camobi-  CEP: 97105-900 Santa Maria- RS
Telefone: 32208684

Política de Cultura UFSM.docx 
24K
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Coordenadoria de Cultura e Arte - PRE - UFSM <cultura.pre@ufsm.br>

Política de Cultura da UFSM 

Coordenadoria de Cultura e Eventos - UFSM <cultura.pre@ufsm.br> 13 de abril de 2020 09:22
Para: ppgppcufsm@gmail.com

Senhor Coordenador,

A Coordenadoria de Cultura e Arte/PRE tem trabalhado na elaboração de uma Polí�ca de Cultura da UFSM que
direcione, organize e fomente as ações culturais e ar�s�cas da Ins�tuição em harmonia com as demandas da
comunidade e em consonância com o Plano Nacional de Cultura. Em 2014-15 a UFSM elaborou um Plano de
Cultura que foi subme�do ao edital “Mais Cultura” do Governo Federal, mas não sendo contemplado com
recursos, não foi implementado na UFSM. Entendemos, todavia, que é necessária a construção uma Polí�ca de
Cultura da UFSM.

Assim sendo, encaminhamos em anexo uma minuta para apreciação pelo Programa de Pós-Graduação em
Patrimônio Cultural. Esperamos que, mesmo neste momento de trabalho à distância, o texto possa discu�do,
suas contribuições são importantes para a consolidação da proposta.

Agradecemos retorno com adições, subs�tuições ou subtrações ao texto até dia 15 de maio.

Atenciosamente,

Profa. Vera P. Vianna

--  
Coordenadoria de Cultura e Arte 
Pró-Reitoria de Extensão - UFSM
Av. Roraima Nº 1000 - Cidade Universitária  Prof.º Mariano da Rocha Filho
Prédio 62A Centro de Convenções da UFSM, sala 308.
Bairro Camobi-  CEP: 97105-900 Santa Maria- RS
Telefone: 32208684

Política de Cultura UFSM.docx 
24K
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Coordenadoria de Cultura e Arte - PRE - UFSM <cultura.pre@ufsm.br>

Política de Cultura UFSM 

Coordenadoria de Cultura e Eventos - UFSM <cultura.pre@ufsm.br> 13 de abril de 2020 09:32
Para: cau.cs@ufsm.br

Senhor Coordenador,

A Coordenadoria de Cultura e Arte/PRE tem trabalhado na elaboração de uma Polí�ca de Cultura da UFSM que
direcione, organize e fomente as ações culturais e ar�s�cas da Ins�tuição em harmonia com as demandas da
comunidade e em consonância com o Plano Nacional de Cultura. Em 2014-15 a UFSM elaborou um Plano de
Cultura que foi subme�do ao edital “Mais Cultura” do Governo Federal, mas não sendo contemplado com
recursos, não foi implementado na UFSM. Entendemos, todavia, que é necessária a construção uma Polí�ca de
Cultura da UFSM.

Assim sendo, encaminhamos em anexo uma minuta para apreciação pelo Curso de Arquitetura e Urbanismo -
Cachoeira do Sul. Esperamos que, mesmo neste momento de trabalho à distância, o texto possa discu�do, suas
contribuições são importantes para a consolidação da proposta.

Agradecemos retorno com adições, subs�tuições ou subtrações ao texto até dia 15 de maio.

Atenciosamente,

Profa. Vera P. Vianna

--  
Coordenadoria de Cultura e Arte 
Pró-Reitoria de Extensão - UFSM
Av. Roraima Nº 1000 - Cidade Universitária  Prof.º Mariano da Rocha Filho
Prédio 62A Centro de Convenções da UFSM, sala 308.
Bairro Camobi-  CEP: 97105-900 Santa Maria- RS
Telefone: 32208684

Política de Cultura UFSM.docx 
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Coordenadoria de Cultura e Arte - PRE - UFSM <cultura.pre@ufsm.br>

Política de Cultura UFSM 

Coordenadoria de Cultura e Eventos - UFSM <cultura.pre@ufsm.br> 13 de abril de 2020 09:28
Para: Departamento de Arquitetura e Urbanismo - UFSM <dau.ufsm@ufsm.br>

Senhor Chefe de Departamento,

A Coordenadoria de Cultura e Arte/PRE tem trabalhado na elaboração de uma Polí�ca de Cultura da UFSM que
direcione, organize e fomente as ações culturais e ar�s�cas da Ins�tuição em harmonia com as demandas da
comunidade e em consonância com o Plano Nacional de Cultura. Em 2014-15 a UFSM elaborou um Plano de
Cultura que foi subme�do ao edital “Mais Cultura” do Governo Federal, mas não sendo contemplado com
recursos, não foi implementado na UFSM. Entendemos, todavia, que é necessária a construção uma Polí�ca de
Cultura da UFSM.

Assim sendo, encaminhamos em anexo uma minuta para apreciação pelo Departamento de Arquitetura e
Urbanismo. Esperamos que, mesmo neste momento de trabalho à distância, o texto possa discu�do, suas
contribuições são importantes para a consolidação da proposta.

Agradecemos retorno com adições, subs�tuições ou subtrações ao texto até dia 15 de maio.

Atenciosamente,

Profa. Vera P. Vianna

--  
Coordenadoria de Cultura e Arte 
Pró-Reitoria de Extensão - UFSM
Av. Roraima Nº 1000 - Cidade Universitária  Prof.º Mariano da Rocha Filho
Prédio 62A Centro de Convenções da UFSM, sala 308.
Bairro Camobi-  CEP: 97105-900 Santa Maria- RS
Telefone: 32208684
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Coordenadoria de Cultura e Arte - PRE - UFSM <cultura.pre@ufsm.br>

Política de Cultura UFSM 

Coordenadoria de Cultura e Eventos - UFSM <cultura.pre@ufsm.br> 13 de abril de 2020 09:25
Para: Coordenação do Curso de Dança-Licenciatura - UFSM <dancalicenciatura@ufsm.br>

Senhora Coordenadora,

A Coordenadoria de Cultura e Arte/PRE tem trabalhado na elaboração de uma Polí�ca de Cultura da UFSM que
direcione, organize e fomente as ações culturais e ar�s�cas da Ins�tuição em harmonia com as demandas da
comunidade e em consonância com o Plano Nacional de Cultura. Em 2014-15 a UFSM elaborou um Plano de
Cultura que foi subme�do ao edital “Mais Cultura” do Governo Federal, mas não sendo contemplado com
recursos, não foi implementado na UFSM. Entendemos, todavia, que é necessária a construção uma Polí�ca de
Cultura da UFSM.

Assim sendo, encaminhamos em anexo uma minuta para apreciação pelo Curso de Dança-Licenciatura/CEFD.
Esperamos que, mesmo neste momento de trabalho à distância, o texto possa discu�do, suas contribuições são
importantes para a consolidação da proposta.

Agradecemos retorno com adições, subs�tuições ou subtrações ao texto até dia 15 de maio.

Atenciosamente,

Profa. Vera P. Vianna

--  
Coordenadoria de Cultura e Arte 
Pró-Reitoria de Extensão - UFSM
Av. Roraima Nº 1000 - Cidade Universitária  Prof.º Mariano da Rocha Filho
Prédio 62A Centro de Convenções da UFSM, sala 308.
Bairro Camobi-  CEP: 97105-900 Santa Maria- RS
Telefone: 32208684
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Coordenadoria de Cultura e Arte - PRE - UFSM <cultura.pre@ufsm.br>

Política de Cultura da UFSM 

Coordenadoria de Cultura e Eventos - UFSM <cultura.pre@ufsm.br> 7 de maio de 2020 09:34
Para: CAL <dircalufsm@gmail.com>

Caro Prof. Cláudio,

Este contato é para nos colocarmos à disposição para esclarecer dúvidas que  a comunidade acadêmica do CAL 
possa ter em relação à minuta da Política de Cultura da UFSM enviada anteriormente.
Estamos também disponíveis para reuniões online, se for de seu interesse.

Att. 
--  
Coordenadoria de Cultura e Arte 
Pró-Reitoria de Extensão - UFSM
Av. Roraima Nº 1000 - Cidade Universitária  Prof.º Mariano da Rocha Filho
Prédio 62A Centro de Convenções da UFSM, sala 308.
Bairro Camobi-  CEP: 97105-900 Santa Maria- RS
Telefone: 32208684
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Coordenadoria de Cultura e Arte - PRE - UFSM <cultura.pre@ufsm.br>

Política de Cultura da UFSM 

Coordenadoria de Cultura e Eventos - UFSM <cultura.pre@ufsm.br> 7 de maio de 2020 09:51
Para: ppgppcufsm@gmail.com

Caro Prof. Átila,

Este contato é para nos colocarmos à disposição para esclarecer dúvidas que  possam existir em relação à minuta
da Política de Cultura da UFSM enviada anteriormente.
Estamos também disponíveis para reuniões online, se for de seu interesse.

Att.
--  
Coordenadoria de Cultura e Arte 
Pró-Reitoria de Extensão - UFSM
Av. Roraima Nº 1000 - Cidade Universitária  Prof.º Mariano da Rocha Filho
Prédio 62A Centro de Convenções da UFSM, sala 308.
Bairro Camobi-  CEP: 97105-900 Santa Maria- RS
Telefone: 32208684



 
 
                    Ministério da Educação 
                    Universidade Federal de Santa Maria 
                    Pró-Reitoria de Extensão – PRE 
                    Coordenadoria de Cultura e Arte 
 

 

 
Memorando n. 211/2020-PRE 
 
 

Santa Maria, 03 de junho de 2020. 
 

Para:  Centro de Processamento de Dados 

Sr. Gustavo Kantorski, Diretor 

Assunto: Encaminhamento de mensagem pelo Sistema de Notificação 
 
 

 Solicito o encaminhamento da mensagem abaixo e do arquivo em anexo contendo a minuta da 

Política de Cultura da UFSM a todos os servidores ativos e inativos bem como a estudantes da UFSM, 

em todos seus campi, através do Sistema de Notificação da UFSM.  

MENSAGEM: 

 

Prezados/as, 

A Coordenadoria de Cultura e Arte/PRE tem trabalhado na elaboração de uma Política de Cultura da 

UFSM que direcione, organize e fomente as ações culturais e artísticas da Instituição em harmonia com 

as demandas da comunidade e em consonância com o Plano Nacional de Cultura. 

Assim sendo, encaminhamos a minuta para sua apreciação, contribuições são importantes para a 

consolidação da proposta. As considerações recebidas serão encaminhadas à Câmara de Extensão e 

depois o documento será apreciado pelo CONSU. 

Agradecemos retorno até dia 22 de junho. Mais informações e esclarecimentos podem ser obtido pelo 

e-mail: cultura.pre@ufsm.br  

Atenciosamente,  

Vera Lucia Portinho Vianna 
Coordenadora de Cultura e Arte 
 
 
 
 
 

mailto:cultura.pre@ufsm.br
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Pró-reitoria de Extensão <extensao@ufsm.br>

Convocação - Câmara de Extensão 

PRÓ-REITORIA DE EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA
<extensao@ufsm.br>

2 de julho de 2020
09:17

Para: de.veiga@hotmail.com, engenheiroacm@gmail.com, jadete60@gmail.com, joaoallescardozo@gmail.com,
marciarmveiga@gmail.com, taneagarlet@hotmail.com, Andrea Charão <andrea@inf.ufsm.br>, André Borba
<awborba.geo@gmail.com>, Emily Vivian Valcarenghi <emilyvivian@gmail.com>, Fabio Beck <fabiobeckster@gmail.com>,
Flavi Lisboa <flavi@ufsm.br>, Francisco Ritter <franciscoritter@gmail.com>, Gisele Guimarÿffffe3es
<giseleguima@yahoo.com.br>, Gizelli Moiano de Paula <gizellidepaula@gmail.com>, LUCIANE SANCHOTENE
ETCHEPARE DARONCO <lusanchotene@ufsm.br>, "Luciano A." <lucianoaml@gmail.com>, Marta Rosa Borin
<mrborin@gmail.com>, Márcia Henke <henke@redes.ufsm.br>, Orion Ribeiro <jose.orionmr@gmail.com>, Rebeca Stumm
<rzstumm@gmail.com>, Rodrigo Poletto <polettorodrigo@gmail.com>, RUDINEY SOARES PEREIRA
<rudiney.s.pereira@ufsm.br>, Suélen Ghedini Martinelli <suelengmartinelli@yahoo.com.br>

Prezado(a) membro da Câmara de Extensão,

A Pró-reitoria de Extensão convoca o(a) senhor(a) para a 1ª sessão ordinária da Câmara de Extensão de 2020, que
ocorrerá na data de 8 de Julho de 2020 (quarta-feira), às 9 horas, através do link https://meet.google.com/adx-
zpzg-rig 

  Em anexo:

- Convocação com a provável pauta da reunião.

- Documentação para apreciação

Solicitamos confirmação de sua presença para que possamos estabelecer o quórum regimental e/ou convocar o seu
suplente.

Atenciosamente,

--  

PRÓ-REITORIA DE EXTENSÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA - UFSM 
Home page: www.ufsm.br/pre
Contato: (55) 3220-8366 / (55) 9197 4805 - extensao@ufsm.br 
Endereço: Av. Roraima, nº 1.000 - Cidade Universitária 
Administração Central - Prédio 47 - 9º andar - Sala 945 
Bairro Camobi - Santa Maria (RS) - Cep.: 97105-900 
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CAFE - FIEX 2020 - Retificação edital fiex - após readequações.pdf 
77K
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CAFE - FIEX 2020 - Cópia de Modelo documento Anexar portal.pdf 
225K

CAFE - Livros - Cópia de retificação cronograma chamada 18.2020.pdf 
64K

CODERC - GEO - Chamada Pública 001.2020- Retificação nº 2 com instruções e Cronograma projetos
Geoparques 2020.pdf 
166K

CCA - Política de Cultura com sugestões CCA.docx.pdf 
178K

CODERC - ODH - Chamada Interna 004.2020- Retificação ODH - novas datas.docx.pdf 
293K

CAFE - FIEX 2019 - Resultados Avaliação Fiex 2019 - Resivado equipe.pdf 
694K

Convocação para reuniao câmara de extensão 08 de Julho de 2020.pdf 
338K
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Pró-reitoria de Extensão <extensao@ufsm.br>

Câmara de Extensão - Política de Cultura e Organograma da PRE 

PRÓ-REITORIA DE EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA
<extensao@ufsm.br>

9 de julho de 2020
16:24

Para: de.veiga@hotmail.com, jadete60@gmail.com, joaoallescardozo@gmail.com, marciarmveiga@gmail.com, Alessandro
Miola <engenheiroacm@gmail.com>, Andrea Charão <andrea@inf.ufsm.br>, André Borba <awborba.geo@gmail.com>,
Emily Vivian Valcarenghi <emilyvivian@gmail.com>, Fabio Beck <fabiobeckster@gmail.com>, Flavi Lisboa <flavi@ufsm.br>,
Francisco Ritter <franciscoritter@gmail.com>, Gisele Guimarÿffffe3es <giseleguima@yahoo.com.br>, Gizelli Moiano de Paula
<gizellidepaula@gmail.com>, LUCIANE SANCHOTENE ETCHEPARE DARONCO <lusanchotene@ufsm.br>, "Luciano A."
<lucianoaml@gmail.com>, Marta Rosa Borin <mrborin@gmail.com>, Márcia Henke <henke@redes.ufsm.br>, Orion Ribeiro
<jose.orionmr@gmail.com>, Rebeca Stumm <rzstumm@gmail.com>, Rodrigo Poletto <polettorodrigo@gmail.com>,
RUDINEY SOARES PEREIRA <rudiney.s.pereira@ufsm.br>, Suélen Ghedini Martinelli <suelengmartinelli@yahoo.com.br>,
Tanea Maria Bisognin Garlet <taneagarlet@hotmail.com>

           Prezados(as), 

           Conforme tratado na última reunião da Câmara de Extensão, segue em anexo doc da Política de Cultura. As
sugestões dos membros da Câmara devem ser encaminhadas por email  até o dia 31 de Julho. Também estamos
enviando em anexo o organograma do "antes e depois" da reestruturação da Pró-Reitoria de Extensão."

           Atenciosamente,

           Álisson Trevisan 

--  

PRÓ-REITORIA DE EXTENSÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA - UFSM 
Home page: www.ufsm.br/pre
Contato: (55) 3220-8366 / (55) 9197 4805 - extensao@ufsm.br 
Endereço: Av. Roraima, nº 1.000 - Cidade Universitária 
Administração Central - Prédio 47 - 9º andar - Sala 945 
Bairro Camobi - Santa Maria (RS) - Cep.: 97105-900 

2 anexos

organograma antes e depois pre.jpeg 
137K

CCA - Política de Cultura com sugestões CCA.docx 
42K
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Pró-reitoria de Extensão <extensao@ufsm.br>

Fwd: Minuta Política Cultural de Extensão 

Coordenadoria de Articulação e Fomento à Extensão - UFSM <cafe.pre@ufsm.br> 26 de outubro de 2020 11:14
Para: joaoallescardozo@gmail.com, jose.orionmr@gmail.com, polettorodrigo@gmail.com, Alessandro Carvalho Miola
<alessandro@politecnico.ufsm.br>, Andrea Charão <andrea@inf.ufsm.br>, André Borba <awborba.geo@gmail.com>, Denise
Teresinha Antonelli da Veiga <de.veiga@hotmail.com>, Emily Vivian Valcarenghi <emilyvivian@gmail.com>, Flavi Lisboa
<flavi@ufsm.br>, Fábio Beck <fabiobeckster@gmail.com>, Gisele Guimarães <giseleguima@yahoo.com.br>, Gizelli Moiano
de Paula <gizellidepaula@gmail.com>, Jadete Lampert <jadete60@gmail.com>, Jocenir Boita <jocenir.boita@ufsm.br>,
LUCIANE SANCHOTENE ETCHEPARE DARONCO <lusanchotene@ufsm.br>, "Luciano A." <lucianoaml@gmail.com>,
Marcia Veiga <marciarmveiga@gmail.com>, Marta Rosa Borin <mrborin@gmail.com>, Márcia Henke
<henke@redes.ufsm.br>, "Prof. Monica Elisa Dias Pons" <monica@ufsm.br>, Rebeca Lenize Stumm
<rzstumm@gmail.com>, RUDINEY SOARES PEREIRA <rudiney.s.pereira@ufsm.br>, Suélen Ghedini Martinelli
<suelengmartinelli@yahoo.com.br>, Tanea Maria Bisognin Garlet <taneagarlet@gmail.com>, PRÓ-REITORIA DE
EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA <extensao@ufsm.br>

Prezados(as) membros da Câmara de Extensão,

A pedido do prof. Flavi Lisboa, encaminhamos para ciência.

Att. Bruna 

---------- Forwarded message --------- 
De: Flavi Lisboa <flavi@ufsm.br> 
Date: seg., 26 de out. de 2020 às 10:52 
Subject: Fwd: Minuta Política Cultural de Extensão 
To: claudio roth <cafe.pre@ufsm.br>, PRÓ-REITORIA DE EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA
MARIA <extensao@ufsm.br>, Vera Lucia Portinho Vianna <vera.p.vianna@ufsm.br> 

À CAFE,

para encaminhar à Câmara de Extensão.

________________________

Car@s membr@s da Câmara de Extensão,

Reencaminho a minuta da "Política Cultural de Extensão da UFSM"  para ciência de vocês. O presente documento será
encaminhado à Coplad/Proplan e de lá seguirá os trâmites necessários até chegar na Secretaria dos Conselhos.

Todos os comentários enviados foram considerados, contudo figuram no texto os pertinentes à propositura em questão.
Peço para que deem especial atenção ao que pontua a profa Vera Vianna em seu despacho.

Respeitosamente,
Flavi

---------- Forwarded message --------- 
De: VERA LUCIA PORTINHO VIANNA <vera.p.vianna@ufsm.br> 
Date: sáb., 24 de out. de 2020 às 21:23 
Subject: Minuta Política Cultural de Extensão 
To: Flavi Lisboa <flavi@ufsm.br> 

Caro Prof. Flavi,
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mailto:extensao@ufsm.br
mailto:vera.p.vianna@ufsm.br
mailto:vera.p.vianna@ufsm.br
mailto:flavi@ufsm.br


10/11/2020 E-mail de Webmail da Universidade Federal de Santa Maria - Fwd: Minuta Política Cultural de Extensão

https://mail.google.com/mail/u/1?ik=36d6b70546&view=pt&search=all&permmsgid=msg-f%3A1681624091295441013&dsqt=1&simpl=msg-f%3A1681… 2/2

Em anexo a minuta de Resolução e o texto da Polí�ca Cultural de Extensão da UFSM a serem encaminhados para
ciência da Câmara de Extensão.
 
Aproveito para agradecer aos membros da Câmara de Extensão pelas reflexões e sugestões enviadas, com certeza
importantes contribuições à Polí�ca. Fizemos um esforço no sen�do de inseri-las no texto quando consonantes com
os propósitos da Resolução. Seguem alguns esclarecimentos:

1.       A Polí�ca passa a ser "Polí�ca Cultural de Extensão" e, para atender à esse propósito, algumas alterações
no texto foram necessárias.
2.       Compar�lhamos a preocupação sobre infraestrutura e necessidade de pessoal para efe�vação
da Polí�ca, todavia essas serão lutas posteriores. A inserção no texto irá dificultar a aprovação da minuta.
3.       Norma�zação de espaços como o Acervo deverá ser posterior, em IN ou regulamento.
4.       Os Ar�gos 5, 6 e 7 sofreram mais alterações que os demais, tendo por base os comentários recebidos.
5.      Os comentários rela�vos à Coordenadoria de Cultura e Arte não foram incorporados no texto visto o já
definido no Art 30 da Resolução 016 que trata da reestruturação da PRE: “A Coordenadoria de Cultura e Arte
é responsável por gerir a polí�ca ins�tucional de cultura, cuidar do patrimônio ar�s�co e cultural da
Universidade, bem como es�mular a produção ar�s�ca e sua circulação, possibilitando a universalização do
acesso à cultura e à arte. Sendo suas competências ...”
6.       Sendo esta uma Polí�ca Cultural de Extensão o FAC passa a ser Fundo de Apoio à Ações Culturais de
Extensão - FAACE.

Atenciosamente,

Profa. Vera P. Vianna
Coordenadoria de Cultura e Arte
Pró-Reitoria de Extensão
Universidade Federal de Santa Maria

--  
Dr. Flavi Ferreira Lisboa Filho
Pró-Reitor de Extensão
Programa de Pós-Graduação em Comunicação
Programa de Pós-Graduação Profissionalizante em Patrimônio Cultural
Universidade Federal de Santa Maria

--  
Coordenadoria de Articulação e Fomento à Extensão

Pró-reitoria de Extensão
Universidade Federal de Santa Maria

Prédio 47 - 9º andar - sala 942
(55) 3220-8218

2 anexos

final Política Cultural de Extensão.docx 
27K

final Resolução_Politica Cultural de Extensão.docx 
18K
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA

POLÍTICA CULTURAL DE EXTENSÃO DA UFSM

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art.  1º  A  Universidade  Federal  de  Santa  Maria  entende  a  importância  de

reconhecer  a  cultura  como  elemento  fundamental  para  o  desenvolvimento  local,

regional  e  institucional,  bem  como  para  o  estabelecimento  de  cooperação

internacional.

Parágrafo Único: Conforme consta no Preâmbulo da Declaração Universal sobre

a Diversidade Cultural  da UNESCO (2001),  “a cultura deve ser  considerada como o

conjunto  dos  traços  distintivos  espirituais  e  materiais,  intelectuais  e  afetivos  que

caracterizam uma sociedade ou um grupo social e que abrange, além das artes e das

letras, os modos de vida, as formas de viver em comunidade, os sistemas de valores, as

tradições e as crenças”.

Art. 2º A Política Cultural de Extensão da Universidade Federal de Santa Maria

dispõe sobre os princípios e objetivos que orientam o reconhecimento, a proteção e o

estímulo  ao  desenvolvimento  de  ações  culturais  que  promovam  o  exercício  da

cidadania,  a  conscientização  e  acesso  aos  direitos  culturais,  a  valorização  das

identidades,  a  difusão  das  manifestações  artístico-culturais,  a  disponibilização  dos

arquivos  culturais  e  a  pluralidade  cultural  no  âmbito  multi  (extra)  campi  da

Universidade Federal de Santa Maria e sua região de atuação.

CAPÍTULO II

DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS

Art. 3º São princípios da Política Cultural de Extensão:

I – Liberdade de expressão, criação e fruição;

II – Direitos e valores multiculturais;



III – Respeito aos direitos humanos;

IV - Direito de todas as pessoas à arte e à cultura;

V – Direito à informação, à comunicação, às criações artísticas e tecnológicas e à crítica

cultural;

VI - Direito à memória e às tradições;

VII  -  Valorização  da  cultura  como  vetor  do  desenvolvimento  sustentável  e  da

responsabilidade socioambiental.

VIII - Desenvolvimento da economia da cultura.

IX – Valorização das manifestações culturais e artísticas.

X - Proteção à diversidade cultural, aos bens simbólicos materiais e imateriais e 

intercambio entre as identidades culturais

Art. 4º São objetivos da Política Cultural de Extensão:

I - Reconhecer e valorizar a diversidade cultural, étnica e regional brasileira;

II - Proteger e promover o patrimônio cultural, material e imaterial;

III - Valorizar, fomentar e difundir as produções artísticas e os bens culturais;

IV - Promover o direito à memória, o estímulo à preservação e constituição de museus,

acervos, arquivos, bibliotecas e demais coleções;

V - Ampliar os espaços culturais e o acesso à arte e à cultura;

VI - Impulsionar a educação patrimonial e presença da arte e da cultura no ambiente

educacional; 

VII  -  Incentivar  o  pensamento crítico e  reflexivo  em torno  dos  valores  artísticos e

culturais;

VIII - Estimular a sustentabilidade socioambiental no exercício das atividades culturais;

IX - Defender os direitos autorais, os saberes, conhecimentos e expressões tradicionais

e os direitos de seus detentores;

X - Estender a presença e o intercâmbio da cultura brasileira na contemporaneidade;

XI – Provocar o pensar e o fazer culturais como elementos vivos, móveis, fluídos e em

constante reelaboração;

XII - Apoiar a experimentação e a inovação no âmbito da produção cultural 

institucional;



XIII - Articular as ações culturais de extensão com os planos municipais de cultura em 

que a UFSM tem campus.

CAPÍTULO III

DA ABRANGÊNCIA

Art.  5º A Política Cultural  de Extensão da UFSM está construída a partir do

entendimento de que as Artes são centrais para o desenvolvimento cultural; de que as

culturas permeiam e são permeadas por processos de identificação manifestados na

língua, nas crenças, nos costumes e nas artes; de que a extensão universitária tem

função  propositiva  e  deve  atuar  na  promoção  do  desenvolvimento  cultural  da

sociedade e na proteção de seu legado cultural.  Dessa forma, Esta Política propõe

cinco eixos de atuação:

I – Preservação do patrimônio cultural material e imaterial;

II – Proteção e promoção da pluralidade das expressões culturais;

III – Fomento e ampliação do acesso à cultura, à arte e à ciência e ao entretenimento;

IV – Valorização e difusão das produções científicas, artísticas e disponibilização dos

bens culturais. 

V – Integração da produção cultural e artística Institucional com o processo regional de

desenvolvimento econômico. 

§1º O patrimônio cultural material - edificações, espaços, monumentos, obras de arte,

literatura, registros documentais da Universidade e o tecido urbano do campus sede;

bem como o imaterial - costumes, expressões, habilidades e crenças dos diferentes

grupos sociais que compõem a comunidade - devem ser reconhecidos e preservados

através de ações de multiplicação, de manutenção e registro, quando for o caso.

§2º  A  diversidade  cultural,  manifestada  na  originalidade  e  na  pluralidade  das

identidades  e  expressões  culturais  da  comunidade,  contemplada  em  produções

artísticas e culturais múltiplas, deverá ser incentivada e disponibilizada ao público em

geral.

§3º  O  acesso  aos  bens  culturais  e  artísticos  deverá  ser  garantido  por  meio:  da

promoção de eventos culturais gratuitos, diversificados e para todos os públicos; e da



gratuidade para estudantes em vulnerabilidade socioeconômica em eventos artístico-

culturais apoiados pela UFSM ou que contratem seus espaços.

$4º Os eventos culturais e artísticos devem, sempre que possível, oferecer condições

de acessibilidade física e sensorial para pessoas com deficiência.

§5º  Projetos  culturais  deverão fomentar  empreendimentos  criativos  sustentáveis  e

difundir o conhecimento sobre a economia criativa na região.

CAPÍTULO IV 

DOS BENS E EQUIPAMENTOS CULTURAIS DA UFSM

Art. 6º Equipamentos culturais são espaços de produção literária e artística que

promovem o encontro entre a arte, a cultura e o público.

§1º São equipamentos culturais da UFSM: Biblioteca Central  e Bibliotecas Setoriais,

Espaço Multidisciplinar de Pesquisa e Extensão – UFSM Silveira Martins, Museu Gama

d’Eça,  Centro  de  Convenções,  Planetário  da  UFSM,  Teatro  Caixa  Preta,  Sala  de

Exposições Claudio Carriconde e outras salas de exposições, salas de exibições, salas de

concertos, átrios e espaços polivalentes. 

§2º  A  definição  da  programação  e  curadoria  cultural  caberá  à  gestão  de  cada

equipamento cultural, comitê gestor ou equivalente. 

Art. 7º São considerados bens culturais todo o bem, material ou imaterial, de

valor e significado único para a Instituição. Para fins desta Política, trataremos dos bem

culturais materiais.

§1º  São bens culturais  materiais  da UFSM: monumentos;  obras  de arte;  acervos  e

coleções artísticas e documentais; arquivos documentais, fonográficos, fotográficos e

audiovisuais;  conjunto  arquitetônico  do  campus  sede;  manuscritos,  livros  e  outros

objetos de interesse artístico, histórico ou arqueológico.

§2º  A  gestão da  Instituição,  com a  colaboração  da  comunidade  acadêmica,  tem a

responsabilidade de salvaguardar seus bens culturais, garantindo sua preservação para

gerações futuras.



CAPÍTULO V 

DAS RESPONSABILIDADES DA GESTÃO DA POLÍTICA CULTURAL DE EXTENSÃO

Art.  8º  É  responsabilidade  da  Pró-Reitoria  de  Extensão,  por  meio  da

Coordenadoria de Cultura e Arte, coordenar a implementação, o acompanhamento e a

avaliação da Política Cultural de Extensão da UFSM. 

Parágrafo  Único  -  Recomenda-se  que  cada  campus  fora  de  sede  da  Universidade

constitua uma comissão setorial de cultura e arte, conforme Instrução Normativa a ser

emitida pela Pró-Reitoria de Extensão. 

Art. 9º São corresponsáveis pela execução desta Política Cultural de Extensão

todos  os  membros  da  Comunidade  Acadêmica  e  especialmente  os  setores  que

desempenham atividades de cultura e arte em áreas convergentes.

Art. 10º A Política Cultural de Extensão bem como as normas ou procedimentos

associados, deverão ter ampla divulgação, de forma a garantir que toda a comunidade

acadêmica  entenda  sua  responsabilidade  e  atue  de  acordo  com  os  preceitos

estabelecidos. 

CAPÍTULO VI 

DO FINANCIAMENTO DA CULTURA E DA ARTE

Art. 11º Fica instituído o Fundo de Apoio às Ações Culturais de Extensão da

UFSM  (FAACE-UFSM)  que  será  gerido  pela  Pró-Reitoria  de  Extensão  por  meio  da

Coordenadoria de Cultura e Arte e que deverá receber recursos das seguintes fontes:

matriz orçamentária, órgãos de fomento, fundações e parcerias público-privadas. 

§1º  A  UFSM  deverá  destinar  um  percentual  de  sua  receita  própria,  conforme  Lei

Orçamentária da União, para o FAACE-UFSM.

§2º  O  FAACE-UFSM  poderá  receber  doações  de  fundações,  órgãos  de  fomento  à

cultura, pessoa física ou jurídica mediante mecanismos de desoneração de impostos e

da iniciativa privada. 

§3º O FAACE-UFSM poderá obter recursos com programas de entretenimento ao 

público, através de projetos via Fundação.



§4º A aplicação do recurso do FAACE-UFSM será definida por Instrução Normativa 

emitida pela Pró-Reitoria de Extensão e disponibilizada via edital.

Art. 12º Os recursos para projetos institucionais advindos de editais como FIEX,

PROEXT ou outros serão geridos pelos coordenadores dos respectivos projetos não

integrando, desta forma, o orçamento do FAACE.

Art. 13º A Orquestra Sinfônica possui dotação orçamentária específica e gestão

na aplicação do recurso, conforme Resolução própria.

CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art.14º A  Política  Cultural  de  Extensão  está  alinhada  ao  Plano  de

Desenvolvimento Institucional 2016- 2026, em especial aos seguintes Desafios: 

I - Desafio 1 – Internacionalização: Proporcionar trocas culturais e o desenvolvimento

de políticas inclusivas para o desenvolvimento e transformação da sociedade. 

II  -  Desafio 3 – Inclusão social:  Estimular a formação de alunos com visão global  e

humanista, comprometidos com a sociedade e com o respeito à diversidade cultural.

III  -  Desafio 6  –  Desenvolvimento local,  regional  e  nacional:  Inserir  na sociedade a

produção artística e cultural, valorizando as manifestações artísticas endógenas.

CAPÍTULO VIII 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art.  15º Os casos omissos serão considerados pela Pró-Reitoria de Extensão

através da Coordenadoria de Cultura e Arte que deliberará a respeito ou encaminhará

para  apreciação  e  deliberação  da  Câmara  de  Extensão  da  UFSM,  quando  a

complexidade ou excepcionalidade do caso assim o exigir. 

Art  16º Este  Regulamento entra em vigor  uma semana após  a data  de sua

publicação e sempre no primeiro dia do mês ou em seu primeiro dia útil.
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RESOLUÇÃO N. xxx/2020

Aprova a Política Cultural de Extensão da 

Universidade Federal de Santa Maria.

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA, no uso de suas atribuições legais e

estatutárias e considerando: 

- a Lei n° 12.343, de 02 de dezembro de 2010, que instituiu Plano Nacional de Cultura

como  o conjunto de princípios, objetivos, diretrizes,  estratégias, ações e metas que devem

orientar o poder público na formulação de políticas culturais; 

-  o artigo 215 da  Constituição Federal que garante  a  todos o  pleno exercício  dos

direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoia e incentiva a valorização e a

difusão das manifestações culturais; 

-  o  artigo  216  da  Constituição  Federal, que  menciona  que  ao  patrimônio  cultural

brasileiro é constituído pelos bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente

ou em conjunto;

-  o artigo 216-A da Constituição Federal, que institui o Sistema Nacional de Cultura

como um processo de gestão e promoção das políticas públicas de cultura democráticas e

permanentes.

-  a Lei n°  13.018, de 22 de julho de 2014, que institui a Política Nacional de Cultura

Viva;

-  a Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 10 de dezembro de 1948,  que

estabelece que o respeito aos direitos iguais e inalienáveis e liberdades devem ser promovidos

por cada indivíduo e cada órgão da sociedade através de esforços no ensino e na educação; 

-  o  Decreto  nº  6.177,  de  1º  de  agosto  de 2007,  que  determina  a  execução  e  o

cumprimento da  Convenção sobre a  Proteção  e  Promoção da Diversidade das  Expressões

Culturais, celebrada em Paris, em 20 de outubro de 2005;

- a Declaração Universal sobre a Diversidade Cultural e Plano de Ação da UNESCO, de

2001, que  entende  a  diversidade  cultural  como  patrimônio  comum  da  humanidade  e,

portanto, deve ser reconhecida e consolidada em benefício das gerações presentes e futuras;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12343.htm


- o artigo 15 do Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, de 19

de dezembro de 1966, ratificado pelo Decreto No 591, de 6 de Julho de 1992, que reconhece a

todos o direito de participar na vida cultural;

-  o  artigo  43  da  Lei  nº  9.394,  de  20  de  dezembro  de  1996, que  estabelece  as

finalidades da educação superior;

-  a Lei nº 13.146, de 06 de julho de 2015,  que visa assegurar a inclusão social e a

cidadania de pessoas com deficiência;

-  as  Diretrizes para a promoção da democracia e dos direitos humanos, inciso VII –

Promoção  humanística,  científica,  cultural  e  tecnológica  do  País, do  Plano  Nacional  de

Educação;

-  o  Plano  de  Desenvolvimento  Institucional  da  UFSM  2016-2026  documento  que

caracteriza  a  identidade  da  instituição  e  busca  nortear  o  caminho  a  ser  seguido  pela

Universidade no cumprimento de sua missão institucional e no alcance dos seus objetivos; 

- a  Política Nacional de Extensão, aprovada pelo Fórum Nacional de Pró-Reitores de

Extensão da Universidades Públicas (FORPROEX), em maio de 2012;

- a Resolução N 7. de 18 de dezembro de 2018, CNE que estabelece as Diretrizes para

a Extensão na Educação Superior Brasileira e regimenta o disposto na Meta 12.7 da Lei nº

13.005/2014, que aprova o Plano Nacional de Educação - PNE 2014-2024;

-  a  Resolução N.006 de 20 de abril de 2019 que aprova a Política de Extensão da

UFSM;

-  a  Resolução  N.  016  de  23  de  junho  de  2020  que  estabelece  sobre  a  estrutura

organizacional da Pró-Reitoria de Extensão da UFSM.

RESOLVE:

Art. 1º – Aprovar a Política Cultural de Extensão, no âmbito da Universidade Federal de Santa

Maria. 

Parágrafo único.  A Política Cultural  de Extensão da UFSM é aprovada na forma de

Anexo a esse ato. 

Art. 2º – Esta resolução entrará em vigor na data de sua assinatura, revogadas as disposições

em contrário. 

GABINETE DO REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA, aos  XX dias do mês de

XXXXXXX do ano de dois mil e vinte.

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%20591-1992?OpenDocument


Paulo Afonso Burmann, 

Reitor
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA 

 
 

RESOLUÇÃO UFSM N. XXX, DE XX DE XXXX 

 

Aprova a Política Cultural de Extensão da 
Universidade Federal de Santa Maria(UFSM). 

 

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA, no uso de suas atribuições legais e estatutárias 
e considerando:  

- oArtigo 215 da Constituição Federal que garante a todos o pleno exercício dos direitos culturais e 
acesso às fontes da cultura nacional, e apoia e incentiva a valorização e a difusão das manifestações 
culturais;  

- o Artigo 216 da Constituição Federal, que menciona que ao patrimônio cultural brasileiro é constituído 
pelos bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto; 

- o Artigo 216-A da Constituição Federal, que institui o Sistema Nacional de Cultura como um processo 
de gestão e promoção das políticas públicas de cultura democráticas e permanentes; 

- a Lei N. 12.343, de 02 de dezembro de 2010, que instituiu Plano Nacional de Cultura como o conjunto 
de princípios, objetivos, diretrizes, estratégias, ações e metas que devem orientar o poder público na 
formulação de políticas culturais;  

-a Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 10 de dezembro de 1948, que estabelece que o 
respeito aos direitos iguais e inalienáveis e liberdades devem ser promovidos por cada indivíduo e cada 
órgão da sociedade através de esforços no ensino e na educação; 

- a Declaração Universal sobre a Diversidade Cultural e Plano de Ação da UNESCO, de 2001, que entende 
a diversidade cultural como patrimônio comum da humanidade e, portanto, deve ser reconhecida e 
consolidada em benefício das gerações presentes e futuras; 

- o Artigo 15 do Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, de 19 de dezembro de 
1966, ratificado pelo Decreto N. 591, de 6 de Julho de 1992,que reconhece a todos o direito de 
participar na vida cultural; 

- o artigo 43 da Lei N. 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as finalidades da educação 
superior; 

- a Lei N. 13.018, de 22 de julho de 2014, que institui a Política Nacional de Cultura Viva; 

- a Lei N. 13.146, de 06 de julho de 2015, que visa assegurar a inclusão social e a cidadania de pessoas 
com deficiência; 

- o Decreto N. 6.177, de 1º de agosto de2007, que determina a execução e o cumprimento da 
Convenção sobre a Proteção e Promoção da Diversidade das Expressões Culturais, celebrada em Paris, 
em 20 de outubro de 2005; 

- asDiretrizes para a promoção da democracia e dos direitos humanos, inciso VII – Promoção 
humanística, científica, cultural e tecnológica do País, do Plano Nacional de Educação; 
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- aPolítica Nacional de Extensão, aprovada pelo Fórum Nacional de Pró-Reitores de Extensão das 
Universidades Públicas (FORPROEX), em maio de 2012; 

- o Plano de Desenvolvimento Institucional da UFSM 2016-2026, documento que caracteriza a 
identidade da instituição e busca nortear o caminho a ser seguido pela Universidade no cumprimento de 
sua missão institucional e no alcance dos seus objetivos;  

- aResolução CNE N. 7, de 18 de dezembro de 2018, que estabelece as Diretrizes para a Extensão na 
Educação Superior Brasileira e regimenta o disposto na Meta 12.7 da Lei N. 13.005/2014, que aprova o 
Plano Nacional de Educação - PNE 2014-2024; 

- a Resolução UFSM N.006, de 20 de abril de 2019, que aprova a Política de Extensão da UFSM; 

- a Resolução UFSM N. 016, de 23 de junho de 2020, que estabelece sobre a estrutura organizacional da 
Pró-Reitoria de Extensão da UFSM; 

- o Parecer N. XXX/2020 da Comissão de Legislação e Normas (CLN), aprovado na XXXa Sessão do 
Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (CEPE), de XX de XX de 2020, referente ao Processo N. 
23081.XXXXXX/2020-XX;  

- o Parecer N. XXX/XXXX, da Comissão de Acompanhamento e Análise de Processos (CAAP), aprovado 
na XXXª Sessão do Conselho de Curadores (CONCUR), de XX de XX de 2020, referente ao Processo N. 
23081.XXXXXX/2020-XX; e,   

- o Parecer N. XXX/2020 da Comissão de Legislação e Regimentos (CLR), aprovado na XXXa Sessão do 
Conselho Universitário (CONSU), de XX de XX de 2020, referente ao Processo N. 23081.XXXXX/2020-XX.  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Aprovar a Política Cultural de Extensão, no âmbito da Universidade Federal de Santa 
Maria(UFSM). 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º A Universidade Federal de Santa Maria (UFSM)entende a importância de reconhecer acultura 
como elemento fundamental para o desenvolvimento local, regional e institucional, bem como para o 
estabelecimento de cooperação internacional. 

Parágrafo único. Conforme consta no Preâmbulo da Declaração Universal sobre a Diversidade Cultural 
da UNESCO (2001), “a cultura deve ser considerada como o conjunto dos traços distintivos espirituais e 
materiais, intelectuais e afetivos que caracterizam uma sociedade ou um grupo social e que abrange, 
além das artes e das letras, os modos de vida, as formas de viver em comunidade, os sistemas de 
valores, as tradições e as crenças”. 

[T1] Comentário: Tem que 
renumerar tudo para baixo pq já tem 
o artigo 1º, além disso o texto está 
mais para citações para uma 
formatação acadêmica do que de 
resolução.  Sugestão: reformular ou só 
constar no processo como motivação 
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Art. 2ºA Política Cultural de Extensão da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM)dispõe sobre os 
princípios e objetivos que orientam o reconhecimento, a proteção e o estímulo ao desenvolvimento de 
ações culturais que promovam o exercício da cidadania, a conscientização e acesso aos direitos 
culturais, a valorização das identidades, a difusão das manifestações artístico-culturais, a 
disponibilização dos arquivos culturais e a pluralidade cultural no âmbito multi e/ou extracampi da 
Universidade Federal de Santa Maria (UFSM)e sua região de atuação. 

 

CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

 

Art. 3º São princípios da Política Cultural de Extensão: 

I - liberdade de expressão, criação e fruição; 

II - direitos e valores multiculturais; 

III - respeito aos direitos humanos; 

IV - direito de todas as pessoas à arte e à cultura; 

V - direito à informação, à comunicação, às criações artísticas e tecnológicas e à crítica cultural; 

VI - direito à memória e às tradições; 

VII - Valorização da cultura como vetor do desenvolvimento sustentável e da responsabilidade 
socioambiental; 

VIII - desenvolvimento da economia da cultura; 

IX - valorizaçãodas manifestações culturais e artísticas; e 

X - proteção à diversidade cultural, aos bens simbólicos materiais e imateriais e intercambio entre as 
identidades culturais. 

Art. 4º São objetivos da Política Cultural de Extensão: 

I - reconhecer e valorizar a diversidade cultural, étnica e regional brasileira; 

II - proteger e promover o patrimônio cultural, material e imaterial; 

III - valorizar, fomentar e difundir as produções artísticas e os bens culturais; 

IV - promover o direito à memória, o estímulo à preservação e constituição de museus, acervos, 
arquivos, bibliotecas e demais coleções; 

V - ampliar os espaços culturais e o acesso à arte e à cultura; 

VI -impulsionar a educação patrimonial e presença da arte e da cultura no ambiente educacional;  

VII - incentivar o pensamento crítico e reflexivo em torno dos valores artísticos e culturais; 

VIII - estimular a sustentabilidade socioambiental no exercício das atividades culturais; 
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IX - defenderos direitos autorais, os saberes, conhecimentos e expressões tradicionais e os direitos de 
seus detentores; 

X - estendera presença e o intercâmbio da cultura brasileira na contemporaneidade; 

XI - provocar o pensar e o fazer culturais como elementos vivos, móveis, fluídos e em constante 
reelaboração; 

XII - apoiar a experimentação e a inovação no âmbito da produção cultural institucional; e, 

XIII - articular as ações culturais de extensão com os planos municipais de cultura em que a UFSM tem 
campus. 

 

CAPÍTULO III 

DA ABRANGÊNCIA 

 

Art. 5º A Política Cultural de Extensão da UFSM está construída a partir do entendimento de que: 

I -  as Artes são centrais para o desenvolvimento cultural;  

II -as culturas permeiam e são permeadas por processos de identificaçãomanifestados na língua, nas 
crenças, nos costumes e nas artes;  

III - a extensão universitária tem função propositiva e deve atuar na promoção do desenvolvimento 
cultural da sociedade e na proteção de seu legado cultural. 

§1º Esta Política propõe 5 (cinco) eixos de atuação: 

I - preservação do patrimônio cultural material e imaterial, devendo ser reconhecidos e preservados 
através de ações de multiplicação, de manutenção e registro, quando for o caso. 

a) Patrimônio cultural material: edificações, espaços, monumentos, obras de arte, literatura, registros 
documentais da Universidade e o tecido urbano do campus sede; e, 

b)  Patrimônio cultural imaterial: costumes, expressões, habilidades e crenças dos diferentes grupos 
sociais que compõem a comunidade. 

II - proteção e promoção da pluralidade das expressões culturais; 

III - fomento e ampliação do acesso à cultura, à arte e à ciência e ao entretenimento; 

IV - valorização e difusão das produções científicas, artísticas e disponibilização dos bens culturais; e, 

V - integração da produção cultural e artística Institucional com o processo regional de desenvolvimento 
econômico.  

§2º A diversidade cultural, manifestada na originalidade e na pluralidade das identidades e expressões 
culturais da comunidade, contemplada em produções artísticas e culturais múltiplas, deverá ser 
incentivada e disponibilizada ao público em geral. 

§3º O acesso aos bens culturais e artísticos deverá ser garantido por meio: 

I -  da promoção de eventos culturais gratuitos, diversificados e para todos os públicos; e, 
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II -  da gratuidade para estudantes em vulnerabilidade socioeconômica em eventos artístico-culturais 
apoiados pela UFSM ou que contratem seus espaços. 

$4º Os eventos culturais e artísticos devem, sempre que possível, oferecer condições de acessibilidade 
física e sensorial para pessoas com deficiência. 

§5º Projetos culturais deverão fomentar empreendimentos criativos sustentáveis e difundir o 
conhecimento sobre a economia criativa na região. 

 

CAPÍTULO IV  

DOS BENS E EQUIPAMENTOS CULTURAIS DA UFSM 

 

Art. 6º Equipamentos culturais são espaços de produção literária e artística que promovem o encontro 
entre a arte, a cultura e o público. 

§1º São equipamentos culturais da UFSM: 

I - Biblioteca Central e Bibliotecas Setoriais; 

II -Espaço Multidisciplinar de Pesquisa e Extensão – UFSM Silveira Martins; 

III -Museu Gama d’Eça; 

IV - Centro de Convenções; 

V - Planetário da UFSM; 

VI - Teatro Caixa Preta; 

VII - Sala de Exposições Claudio Carriconde; e, 

VIII -outras salas de exposições, salas de exibições, salas de concertos, átrios e espaços polivalentes.  

§2º A definição da programação e curadoria cultural caberá à gestão de cada equipamento cultural e/ou 
ao respectivo órgão colegiado competente, se for o caso. 

Art. 7º São considerados bens culturais todo o bem, material ou imaterial, de valor e significado único 
para a Instituição. Para fins desta Política, trataremos dos bem culturais materiais. 

§1º São bens culturais materiais da UFSM: monumentos; obras de arte; acervos e coleções artísticas e 
documentais; arquivos documentais, fonográficos, fotográficos e audiovisuais; conjunto arquitetônico 
do campus sede; manuscritos, livros e outros objetos de interesse artístico, histórico ou arqueológico. 

§2º A gestão da Instituição, com a colaboração da comunidade acadêmica, tem a responsabilidade de 
salvaguardar seus bens culturais, garantindo sua preservação para gerações futuras. 

 

CAPÍTULO V  

DAS RESPONSABILIDADES DA GESTÃO DA POLÍTICA CULTURAL DE EXTENSÃO 

 

[T2] Comentário: Aqui talvez tenha 
que se discutir percentuais de 
participação em tais eventos para 
esses estudantes 

[T3] Comentário: O artigo 5º traz 
“a) Patrimônio cultural material: 
edificações, espaços, monumentos, 
obras de arte, literatura, registros 
documentais da Universidade e o 
tecido urbano do campus sede;e,” 
qual a diferença? Se não existe 
diferença, adotar tratamento único no 
texto, conforme o caso convém 
estabelecer as definições das 
terminologias logo no início da 
Resolução e após desenvolver  a 
política em si. 
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Art. 8º É responsabilidade da Pró-Reitoria de Extensão(PRE-UFSM), por meio da Coordenadoria de 
Cultura e Arte(CCA-PRE), coordenar a implementação, o acompanhamento e a avaliação da Política 
Cultural de Extensão da UFSM.  

Parágrafo único. Recomenda-se as unidades de ensino localizadas fora da sede da UFSM constitua uma 
Comissão Setorial de Cultura e Arte, conforme Instrução Normativa a ser emitida pela Pró-Reitoria de 
Extensão (PRE-UFSM). 

Art. 9º São corresponsáveis pela execução desta Política Cultural de Extensão todos os membros da 
Comunidade Acadêmica e especialmente os setores que desempenham atividades de cultura e arte em 
áreas convergentes. 

Art. 10 A Política Cultural de Extensão bem como as normas ou procedimentos associados, deverão ter 
ampla divulgação, de forma a garantir que toda a comunidade acadêmica entenda sua responsabilidade 
e atue de acordo com os preceitos estabelecidos.  

 

CAPÍTULO VI  

DO FINANCIAMENTO DA CULTURA E DA ARTE (este capítulo deverá ser revisto, para evitar possível 
ilegalidade, devido a invasão de competência, já que, no Estatuto da UFSM, em seu Art. 21, fica claro 
que compete ao Conselho de Curadores (CONCUR): “II - fiscalizar a execução orçamentária; ... IV - 
fiscalizar despesas com acordos ou convênios para realização de pesquisa; V - fixar tabelas de taxas e 
outros emolumentos devidos à Universidade e propor homologação ao Egrégio Conselho Universitário; 
VI - apreciar a proposta orçamentária e o orçamento analítico da Universidade. Assim como, tal capítulo 
deverá passar pela análise e conter a manifestação da COPLEC-PROPLAN e demais unidades que 
envolvam o assunto em questão. Por fim, por tratar de matéria orçamentária, tal Resolução deverá ser 
submetida ao CONCUR. 

 

Art. 11Fica instituído o Fundo de Apoio às Ações Culturais de Extensão da UFSM (FAACE-UFSM), que 
será gerido pela Pró-Reitoria de Extensão (PRE-UFSM)por meio da Coordenadoria de Cultura e Arte(CCA-
PRE) e que deverá receber recursos das seguintes fontes: matriz orçamentária, órgãos de fomento, 
fundações e parcerias público-privadas. 

§1º A UFSM deverá destinar um percentual de sua receita própria, conforme Lei Orçamentária da União, 
para o FAACE-UFSM. 

§2º O FAACE-UFSM poderá receber doações de fundações, órgãos de fomento à cultura, pessoa física 
ou jurídica mediante mecanismos de desoneração de impostos e da iniciativa privada.  

§3º O FAACE-UFSM poderá obter recursos com programas de entretenimento ao público, através de 
projetos via Fundação. 

§4º A aplicação do recurso do FAACE-UFSM será definida por Instrução Normativa emitida pela Pró-
Reitoria de Extensão (PRE) e disponibilizada via edital. 



 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA 

 
 
Art. 12Os recursos para projetos institucionais advindos de editais como FIEX, PROEXT ou outros serão 
geridos pelos coordenadores dos respectivos projetosnão integrando, desta forma, o orçamento do 
FAACE. 

Art. 13A Orquestra Sinfônica possui dotação orçamentária específica e gestão na aplicação do recurso, 
conforme normativa própria.(especificar qual, caso exista, ou será providenciada??) 

 

CAPÍTULO VII  

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

 

Art. 14 A Política Cultural de Extensão está alinhada ao Plano de Desenvolvimento Institucional 2016- 
2026, em especial aos seguintes Desafios:  

I - Desafio 1 - Internacionalização: Proporcionar trocas culturais e o desenvolvimento de políticas 
inclusivas para o desenvolvimento e transformação da sociedade; 

II - Desafio 3 - Inclusão social: Estimular a formação de alunos com visão global e humanista, 
comprometidos com a sociedade e com o respeito à diversidade cultural; e, 

III - Desafio 6 - Desenvolvimento local, regional e nacional: Inserir na sociedade a produção artística e 
cultural, valorizando as manifestações artísticas endógenas. 

 

CAPÍTULO VIII  

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 15 Os casos omissos serão considerados pela Pró-Reitoria de Extensão (PRE-UFSM)através da 
Coordenadoria de Cultura e Arte (CCA-PRE),que deliberará a respeito ou encaminhará para apreciação e 
deliberação da Câmara de Extensão da UFSM, quando a complexidade ou excepcionalidade do caso. 

Art. 16 Esta resolução entra em vigor em XX de XX de 2020. (Alguma Resolução e/ou parte de Resolução 
deverá ser revogada e ou/alterada??) 

Parágrafo único. Havendo qualquer modificação legislativa, ou ainda, havendo qualquer situação legal 
que impacte na legalidade da presente Resolução, a mesma se aplica de imediato. 

 

 

Paulo Afonso Burmann 

Reitor 
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PARECER N. 025/2020 – COPLAD 
Processo N. 23081.053458/2020-66 

 
Assunto: Solicita abertura de processo referente a minuta de Resolução para a Política Cultural de 
Extensão da UFSM. 
 

Em exame o teor do presente processo, após análise, cumpre à Coordenadoria de 
Planejamento Administrativo da Pró-Reitoria de Planejamento – COPLAD/PROPLAN/UFSM, fazer as 
seguintes considerações: 

 

Considerações: 

1. O referido processo apresenta: 
 
a) Memorando N. 310/2020-PRE, de 10 de novembro de 2020, solicitando a abertura de 
Processo Eletrônico (PEN) e exposição de motivos; 
b) Proposta da minuta da referida Resolução submetido à apreciação da comunidade 
acadêmica; 
c) Arquivo com mensagens de e-mail compiladas; 
d) Texto final da Política Cultural de Extensão; 
e) Minuta de Resolução proposta pela PRE; 
f) Minuta de Resolução incluída pela COPLAD/PROPLAN com alterações de formatação, 
alterações de conteúdo (em destaque) e observações; 
g) Minuta de Resolução com adequações finais produzidas pela PRE (03/12/2020); e, 
h) Minuta de Resolução incluída pela COPLAD/PROPLAN, com ajustes finais de formatação 
(03/12/2020). 

Parecer: 

1. Diante do exposto, esta Coordenadoria é de parecer favorável à aprovação da minuta 
de resolução, desde que ainda sejam atendidas as seguintes condições: 

Condições: 

1. Que a Minuta seja submetida à aprovação do órgão colegiado competente, ou seja, 
 
a) Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão, considerando o que consta no inciso I do art. 18 
do Estatuto da UFSM: “superintender e coordenar as atividades universitárias de ensino, pesquisa 
e extensão”;  
b) Conselho de Curadores, considerando o que consta nos incisos II, V a VII do art. 21 do 
Estatuto da UFSM: “II - fiscalizar a execução orçamentária; V - fixar tabelas de taxas e outros 
emolumentos devidos à Universidade e propor homologação ao Egrégio Conselho Universitário; 
VI - apreciar a proposta orçamentária e o orçamento analítico da Universidade; e VII - exercer 
outras atividades compatíveis com suas prerrogativas legais”; e,  
c) Conselho Universitário (CONSU), considerando o que consta no inciso XII, do art. 13 do 
Estatuto da UFSM: “deliberar sobre a matéria disciplinar e administrativa”. 

 
É o nosso parecer, S.M.J. 

 
Santa Maria, 03 de dezembro de 2020. 
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 
PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

PROCURADORIA FEDERAL JUNTO À UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA/RS 
JURÍDICO 

AV. RORAIMA, 1000, ADMINISTRAÇÃO CENTRAL DA UFSM, REITORIA, SALA 757. BAIRRO CAMOBI. SANTA MARIA - RS.

 
PARECER n. 00226/2020/PROJUR/PFUFSM/PGF/AGU

 
NUP: 23081.053458/2020-66
INTERESSADOS: UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA - UFSM
ASSUNTOS: ATOS ADMINISTRATIVOS. ANÁLISE MINUTA RESOLUÇÃO. POLÍTICA CULTURAL DE 
EXTENSÃO DA UFSM.

EMENTA:
 

I – Direito Administrativo;
II – Análise de Minuta de Resolução, que aprova a  Política Cultural de Extensão da UFSM;
III – Observações anotadas segundo os diplomas legais regulamentadores da matéria em exame;
IV - Determinação de observação das normas de competência, princípio da reserva legal, da 
política de criação de colegiados, da legalidade, dentre outros;
V - Possibilidade observadas as orientações contidas ao longo do parecer.
 
 

I - RELATÓRIO:
 

1. A UFSM através de sua diligente Pró-Reitoria de Extensão, após longa tramitação, através da Coordenadoria 
de Planejamento Administrativo encaminha para análise deste órgão de assessoramento a Coordenadoria de Planejamento 
Administrativo a minuta de resolução que aprova  a Política Cultural de Extensão da IFE, dá outras providências. 
(minuta nas fls. 43-48 dos autos eletrônicos, já com vários apontamentos, versão compilada, acesso o 
https://portal.ufsm.br/documentos/download.html?action=componente&download=true&id=450969, fls. 53 do processo 
eletrônico).
2. O processo vem para análise desta Procuradoria contendo 58 fls., excluído este parecer, sendo que a minuta 
proposta já recebeu parecer PARCIALMENTE favorável, com várias recomendações, da Coordenadoria de Planejamento 
Administrativo da Pró-Reitoria de Planejamento. (parecer 025/2020, fls. 56), estando os apontamentos listados na própria 
minuta em análise, conforme link de acesso referido.
3. O processo tramita unicamente na via eletrônica do PEN-SIE, tendo sido encaminhado a este órgão de 
assessoramento em data 04.12.2020, contendo 58 fls., excluído este parecer.
4. Acrescento que o signatário esteve em gozo de férias regulares e compulsórias atinentes ao ano de 2019, no 
período de 14.12.2020 em diante, estando a analisar o processo em espeque em período de recesso, ante a necessidade e
essencialidade das  atividades da UFSM e deste órgão de assessoramento jurídico, isto tudo considerando  a pandemia da 
SARS-COV 19.
5. É o que cabia relatar.
6. Ao parecer.

 
II – FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA:
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7. Inicialmente, cabe destacar que este parecer toma por base, exclusivamente, os elementos que constam, até a 
presente data, nos autos do processo administrativo em epígrafe, os quais à luz da Lei Complementar 73/93 presta 
manifestação aos aspectos jurídicos da questão, não nos competindo analisar qualquer mérito do ato administrativo 
pretendido, característica eminentemente técnico-administrativa, ainda que eventualmente possa sugerir formas (maneiras) de 
atuação.
8. Desta maneira, conquanto existente a faculdade do Administrador Público de fazer remessa para controle de 
legalidade, em perspectiva ampla do ato administrativo pretendido, o fato é que a regulamentação se insere na realidade 
institucional, não cabendo a este órgão jurídico adentrar nesta seara, já que desprovida de vinculação temática a matéria 
levada a efeito pela autoridade competente, hipótese inocorrente em determinados assuntos cuja intelecção jurídica possui 
poder de verdadeira decisão, desaguada em conclusão do parecer emitido pelo agente público investido no permissivo 
constitucional.
9. Desenhados estes limites essenciais, tem-se por oportuno registrar que as indicações expostas foram avaliadas 
segundo os preceitos da Constituição da República Federativa do Brasil, das normas infraconstitucionais e entendimentos das 
Cortes Superiores do País, sobretudo para prevenir contencioso judicial.
10. A Constituição da República Federativa do Brasil estabelece no art. 205:

 
Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e 
incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

 
11. Ao lado do viés formador de indivíduos aptos ao pleno exercício da cidadania e do trabalho, enumerou o 
constituinte determinados princípios, de suma relevância no cenário educacional, anotando in verbis:

 
Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:
I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;
II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber;
III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e 
privadas de ensino;
IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;
V - valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da lei, planos de 
carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, aos das redes 
públicas; 
VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei;
VII - garantia de padrão de qualidade.
VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar pública, nos 
termos de lei federal. 
 

12. É válido rememorar, no plano infraconstitucional, que a autarquia federal de ensino é instituição de educação 
superior, que possui autonomia didática e financeira, que finalidades e objetivos específicos, consoante adiante se delimitará.
13. Para extensão dos desígnios, finalidades e encargos firmados pelo legislador sobre as instituições 
federais de ensino, razoável regulamentar as atividades desenvolvidas pelos profissionais que compõem o corpo 
executivo e dão sentido à materialização de todo o idealizado e construído, o que vem preconizado no art. 207 e seu 
parágrafo 2º da CF.
14. Esta permissão está amparada pela autonomia administrativa, o que não se confunde com discricionarismo, 
ao passo de ser uma das principais características do pós-positivismo - ou do Constitucionalismo Contemporâneo - o 
combate ao solipsismo e à arbitrariedade, outrora caracterizadores do positivismo jurídico (sobre o tema: STRECK, Lênio. 
Verdade e Consenso: Constituição, Hermenêutica e Teorias Discursivas. 4 ed. São Paulo: Saraiva, 2011 e STRECK, Lênio. O 
que é isto - decido conforme minha consciência? 2. ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2010)”, extraído de da sentença 
dos autos em MS 5000019-92.2013.404.7217. 2ª Vara Federal da Subseção Judiciária de Blumenau. Julgador: Juiz Federal 
Adamastor Nicolau Turnes. 15.03.2013.
15. Bem verdade, “[...] No Estado de Direito vigora o princípio da legalidade, que não dá espaço para 
arbitrariedades; o próprio Estado, ao impor a Ordem Jurídica, subordina-se a ela. Hodiernamente, com assento na ideia de 
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um Estado Constitucional Democrático, conforme já fundamentado, a própria legalidade há de ser assegurada por critérios 
de aplicação e interpretação do direito que assegurem o cumprimento dos comandos constitucionais segundo seus princípios 
basilares” (sentença antes citada).
16. Sobre o assunto, pese a dispersão em variados dispositivos, em complexas soluções pela própria natureza do 
Direito Administrativo, não há como o intérprete e aplicador das normas afastar do indubitável esforço de exegese, daí a 
necessidade de se buscar sempre, tanto quanto possível, a relação e comunicação dos parâmetros em face do tema real a que 
se pretende pacificar.
17. Dito tudo isto, para perfeita compreensão do tema em análise, julgo relevante destacar que a UFSM em seu 
estatuto tem previsto:

 
Art. 1º A UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA, com sede na cidade de Santa 
Maria, estado do Rio Grande do Sul, criada pela Lei n. 3.834-C, de 14 de dezembro de 1960, é 
uma Instituição federal de ensino superior, constituída como autarquia educacional de regime 
especial e vinculada ao Ministério da Educação.
Art. 2º A Universidade goza de autonomia didático-científica, disciplinar, administrativa e 
financeira, que será exercida na forma do presente estatuto e da legislação em vigor.
Art. 3º A organização e o funcionamento da Universidade reger-se-ão pela legislação federal 
pertinente e pelas disposições constantes dos seguintes documentos legais:
I – Lei n. 9.394, Diretrizes e Bases da Educação Nacional, publicada em 20 de dezembro de 1996;
II – o presente estatuto, que encerra as definições e formulações básicas;
III – o Regimento Geral da UFSM, que regulará, com base no estatuto, todos os aspectos 
comuns da vida universitária;
IV – os regimentos que complementarão o Regimento Geral da UFSM, quanto às características 
próprias dos órgãos e das unidades universitárias; e
V – resoluções do Conselho Universitário e do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão.
...
Art. 4º: A Universidade Federal de Santa Maria destina-se a:
I – promover, de forma indissociável, o ensino, a pesquisa e a extensão;
II – fomentar o desenvolvimento tecnológico, científico, filosófico, literário, artístico e 
desportivo;
III– formar profissionais e especialistas de nível superior;
IV – formar profissionais de educação básica de nível médio e profissional nos diversos níveis e 
modalidades vinculadas ao desenvolvimento nacional;
ee
V – preparar recursos humanos qualificados por meio dos cursos de pós-graduação.
Art. 5º: A Universidade Federal de Santa Maria tem como objetivos:
I – FUNDAMENTAIS:
a) promover a educação integral;
b) desenvolver o ensino para a formação e o aperfeiçoamento de profissionais, técnicos e 
pesquisadores de alto nível;
c) estimular a pesquisa pura ou aplicada;
d) incentivar a criação cultural e o desenvolvimento do espírito científico e do pensamento 
reflexivo;
e) desenvolver a educação profissional nos diversos níveis: básico, técnico e tecnológico;
f) fomentar a extensão, aberta à participação da população, visando à difusão das conquistas e 
aos benefícios resultantes da criação cultural e da pesquisa científica e tecnológica gerada na 
Instituição;
g) divulgar os conhecimentos culturais, científicos e técnicos que constituem patrimônio da 
humanidade; e
h) transmitir o saber por meio do ensino, de publicações e/ou de outras formas de comunicação.
II – ESPECIAIS:
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a) incentivar o estudo dos problemas relacionados com o progresso da sua região geoeconômica, 
do Estado e do País;
b) colaborar com o poder público na solução dos problemas nacionais, objetivando o 
desenvolvimento do País;
c) contribuir para o fortalecimento da paz e da solidariedade universais; e
d) estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, em particular os nacionais e 
regionais; e
e) prestar serviços especializados à comunidade, estabelecendo com esta uma relação de 
reciprocidade.
Parágrafo único. Para a realização dos seus objetivos, poderá ainda a Universidade criar cursos 
de extensão, fora da sede, mediante prévia autorização do Conselho Nacional de Educação.
CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS E NORMAS DE ORGANIZAÇÃO
Art. 6º A Universidade Federal de Santa Maria organizar-se-á com observância dos seguintes 
princípios:
I – unidade de patrimônio e administração;
II – estrutura orgânica, com base em departamentos reunidos em unidades coordenadas 
setorialmente;
III – unidade das funções de ensino, pesquisa e extensão, vedada a duplicação de meios para fins 
idênticos ou equivalentes;
IV – racionalidade de organização, com plena utilização dos recursos materiais e humanos;
V – universalidade de campo, pelo cultivo das áreas fundamentais do conhecimento humano, 
estudadas em si mesmas ou relativas a perspectivas de ulteriores aplicações e de áreas técnico-
profissionais, e
VI – flexibilidade de métodos e critérios, com vistas às diferenças individuais dos alunos, às 
peculiaridades regionais e às possibilidades de utilização dos conhecimentos para novos cursos e 
programas de pesquisa.
...” .
 

18. Sobre a administração do patrimônio e receitas da UFSM, seu Estatuto refere:
 

“Art. 30. O Reitor terá as seguintes atribuições, além de outras, implícita ou explicitamente 
previstas em lei, no presente estatuto e nos regimentos:
I – coordenar, fiscalizar e superintender todas as atividades universitárias;
II – representar a Universidade em juízo ou fora dele;
III – promover a elaboração da proposta orçamentária e do orçamento interno da Universidade, 
para exame e aprovação dos órgãos competentes;
IV – administrar as finanças da Universidade;
V – promover, perante o Conselho Universitário, a abertura de créditos adicionais, quando o 
exigirem as necessidades do serviço;
VI – nomear e licenciar pessoal do quadro único da Universidade, bem como contratar e 
dispensar pessoal de acordo com a legislação em vigor;
VII – nomear os diretores de unidades universitárias;
VIII – conceder aos docentes as progressões e gratificações funcionais de acordo com a 
legislação e baixar atos de remoção, movimentação e afastamento temporário dos ocupantes de 
cargos e empregos de magistério;
IX – exercer o poder disciplinar na jurisdição de toda a Universidade;
X – conferir graus, assinar diplomas e certificados, outorgar títulos e conferir dignidade;
XI – firmar convênios, acordos, ajustes e outros instrumentos congêneres entre a Universidade e 
entidades públicas ou privadas, nacionais e internacionais, podendo para tanto delegar poderes, 
quando necessário;
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XII – instituir comissões especiais, de caráter permanente ou temporário, para estudo de 
problemas específicos;
XIII – convocar e presidir as sessões do Conselho Universitário, do Conselho de Ensino, 
Pesquisa e Extensão e do Conselho de Curadores, com direito a voto, inclusive o de qualidade, 
nos dois primeiros colegiados;
XIV – fixar a pauta das sessões dos órgãos previstos no inciso anterior, propondo ou 
encaminhando assuntos que devam ser por eles apreciados;
XV – devolver para reexame, no prazo de dez dias, deliberações do Conselho de Ensino, 
Pesquisa e Extensão e do Conselho Universitário;
XVI – tomar, em casos excepcionais, decisões ad referendum dos órgãos competentes para 
aprová-las;
XVII – delegar competência e atribuições ao Vice-Reitor nos termos da legislação vigente, 
definindo expressamente, em portaria, os limites da delegação;
XVIII – delegar atribuições aos Pró-Reitores, com vistas à maior eficiência dos serviços, 
cancelando tais delegações, no todo ou em partes, quando assim julgar conveniente;
XIX – baixar provimentos, resoluções e portarias decorrentes de decisões dos Conselhos de 
Ensino, Pesquisa e Extensão e do Conselho Universitário;
XX – apresentar relatório anual de gestão ao Conselho Universitário, no início de cada ano, 
remetendo cópia do documento aprovado ao Ministério da Educação e ao Conselho Nacional de 
Educação;
XXI – fiscalizar o cumprimento, pelo Diretório Central de Estudantes, das disposições legais 
específicas;
XXII – desempenhar as demais atribuições inerentes à função de Reitor;
XXIII – nomear os integrantes das Comissões Permanentes existentes e das que vierem a ser 
criadas, indicando representantes da Administração Central, quando se fizer necessário;
XXIV – autorizar o afastamento de seus servidores para o exterior;
XXV – autorizar a cessão de seus servidores;
XXVI – julgar processos administrativos, disciplinares e aplicar penalidades, nas hipóteses de 
suspensão superior a trinta dias, de demissão e cassação de aposentadoria ou disponibilidade de 
servidores pertencentes a seus quadros de pessoal; e
XXVII – exonerar de ofício os servidores ocupantes de cargos de provimento efetivo ou 
converter a exoneração em demissão.
§ 1º As deliberações devolvidas para reexame pelo Reitor previstas no inciso XV, deste artigo 
serão apreciadas no prazo de dez dias pelo respectivo Conselho.
§ 2º A manutenção das deliberações devolvidas pelo Reitor, por dois terços dos membros do 
respectivo Conselho, importará em aprovação definitiva da deliberação.
§ 3º Das decisões previstas nos incisos XXVI e XXVII, caberá recurso ao Colegiado Máximo da 
Instituição.
Art. 31. As funções de pró-reitores serão especificadas no Regimento Geral da UFSM e no 
Regimento da Reitoria.
§ 1º Os pró-reitores e seus substitutos serão de livre escolha e nomeação do Reitor, dentre os 
docentes da Universidade, podendo a escolha, para as Pró-Reitorias de Administração, de 
Planejamento, de Infraestrutura e de Recursos Humanos, recair em servidores de cargo de nível 
superior, integrantes do grupo técnico-administrativo em educação.
§ 2º Os pró-reitores exercerão suas funções em regime de tempo integral e, facultativamente, em 
dedicação exclusiva, no caso dos professores.
§ 3º Os pró-reitores poderão desempenhar atividades executivas que lhes sejam especificamente 
delegadas pelo Reitor.
...
...”.
 

19. Acrescento, que o Estatuto da UFSM, quanto a extensão universitária refere:
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Art. 73. A UFSM contribuirá para o desenvolvimento da comunidade, por meio das ações de 
extensão.
Art. 74. A extensão poderá alcançar toda a coletividade ou parte dela, por meio de instituições 
públicas ou privadas, abrangendo ações que serão realizadas na execução de planos específicos.
Art. 75. As ações de extensão serão disciplinadas pelo Regimento Geral da UFSM.

 
20. Evoluindo na análise das atribuições da UFSM, observo que o Regimento da IFE, quanto a atuação da Pró-
Reitoria de Extensão refere:

 
Art. 18 A Pró-Reitoria de Extensão tem como competências:
I - coordenar, supervisionar, dirigir, promover e divulgar ações de extensão da UFSM;
II - dar conhecimento no âmbito acadêmico sobre conceitos, características e campo de atuação da 
extensão universitária;
III - articular e participar da construção da política de extensão da Universidade, em conjunto com a 
Câmara de Extensão, constituída pelos representantes das Unidades de Ensino;
IV - supervisionar a política de extensão da Universidade, previamente aprovada pelo Conselho de 
Ensino, Pesquisa e Extensão;
V - apoiar as ações extensionistas de intercâmbio científico e cultural com instituições congêneres, 
nacionais e internacionais;
VI - propor a regulamentação institucional das ações de extensão;
VIII - elaborar seu plano anual de atividades e a parte que lhe competir no Plano de Desenvolvimento 
Institucional (PDI) da Universidade;
IX - articular a execução de projetos concebidos a partir de demandas locais/regionais;
X - desenvolver projetos estruturados de forma a proporcionar o desenvolvimento econômico, 
tecnológico, social, artístico, cultural, linguístico e turístico da região da quarta colônia; e
XI - promover a realização de eventos que difundam os conhecimentos e as tecnologias geradas 
nas áreas institucional, educacional, tecnológica, artística, cultural, social, industrial e comercial.
(Redação dada pela Resolução N. 016/2020)
 

21. É também o Regimento Geral da UFSM que fixa as diretrizes para a política de extensão da IFE. Diz o 
regimento, in verbis:

 
Art. 154 A política de extensão da Instituição será definida pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e 
Extensão.
Art. 155 A política de extensão da UFSM deverá substancialmente conter:
I – conceitos e características da extensão universitária brasileira bem como particularmente do fazer 
extensionista no âmbito regional e local;
II – previsão de processos para a discussão e construção de políticas públicas, por meio de planos de 
trabalho de extensão, voltadas às demandas da população e ao desenvolvimento sustentável 
planificado;
III – metodologias voltadas à formação e qualificação de gestores de sistemas sociais;
IV – previsão das formas para disponibilizar à sociedade novos meios e processos de inovação e 
transferência de conhecimento;
V – definições a respeito de áreas do conhecimento, ações de extensão, áreas temáticas e linhas de 
extensão; e
VI – um sistema de avaliação das ações de extensão, em consonância com a política nacional de 
extensão e considerando o perfil extensionista da Instituição;
Parágrafo único. As áreas do conhecimento das ações de extensão da Universidade terão por base as 
aplicadas pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPq.
Art. 156 Para efeito de registro institucional, as ações de extensão deverão ser enquadradas nas 
diferentes áreas temáticas de extensão e linhas de extensão, definidas pelo Plano Nacional de Extensão 
Universitária, elaborado e aprovado pelo Fórum de Pró-Reitores de Extensão das Universidades 
Públicas Brasileiras e/ou sob orientação do Ministério da Educação.

https://www.ufsm.br/pro-reitorias/proplan/resolucao-n-016-2020/
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Art. 157 A supervisão institucional das ações de extensão será de competência da Pró-Reitoria 
de Extensão, conforme o determinado na política de extensão e nas resoluções normativas 
pertinentes.
Art. 158 A execução das ações de extensão será de competência das unidades e subunidades 
universitárias. (Artigo alterado pela Resolução N. 016/2019, com base nas Resoluções N. 
038/2013, N. 022/2015, N. 008/2016, N. 023/2016, N. 014/2017 e N. 016/2017)
Art. 158 A execução das ações de extensão será de competência das unidades e subunidades. (Artigo 
com redação pela Resolução N. 016/2019, com base nas Resoluções N. 038/2013, N. 022/2015, N. 
008/2016, N. 023/2016, N. 014/2017 e N. 016/2017)
Art. 159 A Pró-Reitoria de Extensão registrará e coordenará ações de extensão institucionais de 
caráter inter, multi e transdisciplinares, sendo a execução realizada em conjunto com equipes das 
unidades e subunidades universitárias. (Artigo alterado pela Resolução N. 016/2019, com base nas 
Resoluções N. 038/2013, N. 022/2015, N. 008/2016, N. 023/2016, N. 014/2017 e N. 016/2017)
Art. 159 A Pró-Reitoria de Extensão registrará e coordenará ações de extensão institucionais de 
caráter inter, multi e transdisciplinares, sendo a execução realizada em conjunto com equipes das 
unidades e subunidades. (Artigo com redação pela Resolução N. 016/2019, com base nas Resoluções 
N. 038/2013, N. 022/2015, N. 008/2016, N. 023/2016, N. 014/2017 e N. 016/2017)
Art. 160 De acordo com a regulamentação institucional do processo de flexibilização curricular, e 
considerando-se o tripé da indissociabilidade do ensino, pesquisa e extensão, as ações de extensão 
poderão ser creditadas na grade curricular dos acadêmicos da Instituição.
Art. 161 A extensão na UFSM tem sua atividade estruturada em níveis de planejamento e execução 
vinculados aos órgãos:
I – à Reitoria e à Pró-Reitoria de Extensão – PRE, compete propor a política de extensão e 
encaminhá-la ao CEPE;
II – à PRE, seguindo o disposto na Política de Extensão, juntamente com a Câmara de Extensão, 
compete estabelecer os critérios de utilização dos recursos do Fundo de Incentivo a Extensão – FIEX, 
pelas unidades universitárias; e, (Inciso alterado pela Resolução N. 016/2019, com base nas 
Resoluções N. 038/2013, N. 022/2015, N. 008/2016, N. 023/2016, N. 014/2017 e N. 016/2017)
II – à PRE, seguindo o disposto na Política de Extensão, juntamente com a Câmara de Extensão, 
compete estabelecer os critérios de utilização dos recursos do Fundo de Incentivo a Extensão – FIEX, 
pelas unidades; e, (Inciso com redação pela Resolução N. 016/2019, com base nas Resoluções N. 
038/2013, N. 022/2015, N. 008/2016, N. 023/2016, N. 014/2017 e N. 016/2017)
III – às unidades universitárias, juntamente com os extensionistas, compete executar as ações de 
extensão e divulgar seus resultados. (Inciso alterado pela Resolução N. 016/2019, com base nas 
Resoluções N. 038/2013, N. 022/2015, N. 008/2016, N. 023/2016, N. 014/2017 e N. 016/2017)
III – às unidades, juntamente com os extensionistas, compete executar as ações de extensão e divulgar 
seus resultados. (Inciso com redação pela Resolução N. 016/2019, com base nas Resoluções N. 
038/2013, N. 022/2015, N. 008/2016, N. 023/2016, N. 014/2017 e N. 016/2017)
Art. 162 Cada unidade universitária disporá de uma comissão de extensão composta conforme dispõe 
o regimento interno próprio. (Artigo alterado pela Resolução N. 016/2019, com base nas Resoluções 
N. 038/2013, N. 022/2015, N. 008/2016, N. 023/2016, N. 014/2017 e N. 016/2017)
Art. 162 Cada unidade de ensino disporá de uma comissão de extensão composta conforme dispõe o 
regimento interno próprio. (Artigo com redação pela Resolução N. 016/2019, com base nas 
Resoluções N. 038/2013, N. 022/2015, N. 008/2016, N. 023/2016, N. 014/2017 e N. 016/2017)
 

 
22. Contextualizada onde e, em que aspecto se dá e pode se dar a atuação da IFE, observado seu Estatuto e suas 
normas que regulam o funcionamento devo destacar que a cultura está inserida dentro daquilo que se conhece e concebe 
como um direito protegido pelo Estado, cujo acesso deve ser facilitado.
23. Isto é o que se extrai da leitura contextualizada da Carta de Princípios:

 
“Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios 
e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:
I - a soberania;
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II - a cidadania
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;            (Vide Lei nº 13.874, de 2019)
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição.
…
Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:
I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação.
...
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros 
e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 
segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
…
 
IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;
V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por dano material, 
moral ou à imagem;
VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos 
religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias
...
§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime e 
dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do 
Brasil seja parte.
...
Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às 
fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das 
manifestações culturais.
§ 1º O Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras, e das de 
outros grupos participantes do processo civilizatório nacional.
§ 2º A lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de alta significação para os diferentes 
segmentos étnicos nacionais.
§ 3º A lei estabelecerá o Plano Nacional de Cultura, de duração plurianual, visando ao 
desenvolvimento cultural do País e à integração das ações do poder público que conduzem 
à:         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 48, de 2005)
I defesa e valorização do patrimônio cultural brasileiro;         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
48, de 2005)
II produção, promoção e difusão de bens culturais;         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 48, 
de 2005)
III formação de pessoal qualificado para a gestão da cultura em suas múltiplas 
dimensões;         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 48, de 2005)
IV democratização do acesso aos bens de cultura;         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 48, de 
2005)
V valorização da diversidade étnica e regional.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 48, de 
2005)
Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados 
individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos 
diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem:
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I - as formas de expressão;
II - os modos de criar, fazer e viver;
III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas;
IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às manifestações 
artístico-culturais;
V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, 
paleontológico, ecológico e científico.
§ 1º O Poder Público, com a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá o patrimônio cultural 
brasileiro, por meio de inventários, registros, vigilância, tombamento e desapropriação, e de outras 
formas de acautelamento e preservação.
§ 2º Cabem à administração pública, na forma da lei, a gestão da documentação governamental e as 
providências para franquear sua consulta a quantos dela necessitem.         (Vide Lei nº 12.527, de 
2011)
§ 3º A lei estabelecerá incentivos para a produção e o conhecimento de bens e valores culturais.
§ 4º Os danos e ameaças ao patrimônio cultural serão punidos, na forma da lei.
§ 5º  Ficam tombados todos os documentos e os sítios detentores de reminiscências históricas dos 
antigos quilombos.
§ 6 º É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a fundo estadual de fomento à cultura até 
cinco décimos por cento de sua receita tributária líquida, para o financiamento de programas e projetos 
culturais, vedada a aplicação desses recursos no pagamento de:         (Incluído pela Emenda
Constitucional nº 42, de 19.12.2003)
I - despesas com pessoal e encargos sociais;         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 
19.12.2003)
II - serviço da dívida;         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)
III - qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos investimentos ou ações 
apoiados.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)
Art. 216-A. O Sistema Nacional de Cultura, organizado em regime de colaboração, de forma 
descentralizada e participativa, institui um processo de gestão e promoção conjunta de políticas 
públicas de cultura, democráticas e permanentes, pactuadas entre os entes da Federação e a sociedade, 
tendo por objetivo promover o desenvolvimento humano, social e econômico com pleno exercício dos 
direitos culturais.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012)
§ 1º O Sistema Nacional de Cultura fundamenta-se na política nacional de cultura e nas suas diretrizes, 
estabelecidas no Plano Nacional de Cultura, e rege-se pelos seguintes princípios:         (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 71, de 2012)
I - diversidade das expressões culturais;         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012)
II - universalização do acesso aos bens e serviços culturais;         (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 71, de 2012)
III - fomento à produção, difusão e circulação de conhecimento e bens culturais;         (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 71, de 2012)
IV - cooperação entre os entes federados, os agentes públicos e privados atuantes na área 
cultural;         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012)
V - integração e interação na execução das políticas, programas, projetos e ações 
desenvolvidas;         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012)
VI - complementaridade nos papéis dos agentes culturais;         (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 71, de 2012)
VII - transversalidade das políticas culturais;         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, de 
2012)
VIII - autonomia dos entes federados e das instituições da sociedade civil;         (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 71, de 2012)
IX - transparência e compartilhamento das informações;         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
71, de 2012)
X - democratização dos processos decisórios com participação e controle social;         (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 71, de 2012)
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XI - descentralização articulada e pactuada da gestão, dos recursos e das ações;         (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 71, de 2012)
XII - ampliação progressiva dos recursos contidos nos orçamentos públicos para a 
cultura.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012)
§ 2º Constitui a estrutura do Sistema Nacional de Cultura, nas respectivas esferas da 
Federação:         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012)
I - órgãos gestores da cultura;         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012)
II - conselhos de política cultural;         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012)
III - conferências de cultura;         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012)
IV - comissões intergestores;         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012)
V - planos de cultura;         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012)
VI - sistemas de financiamento à cultura;         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012)
VII - sistemas de informações e indicadores culturais;         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
71, de 2012)
VIII - programas de formação na área da cultura; e         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, 
de 2012)
IX - sistemas setoriais de cultura.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012)
§ 3º Lei federal disporá sobre a regulamentação do Sistema Nacional de Cultura, bem como de sua 
articulação com os demais sistemas nacionais ou políticas setoriais de governo.         (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 71, de 2012)
§ 4º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão seus respectivos sistemas de cultura 
em leis do próprias.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012)
..."
 

 
24. Sem medo de errar entendo portanto que a cultura e o acesso a mesma se constitui em direito garantido a 
todos e com acesso facilitado, usque do art. 215 antes trazido.
25. Em consequência toda e qualquer violação aos fundamentos, objetivos e garantias que a Carta Magna nos traz 
se traduz em ofensa ao ordenamento jurídico.
26. É muito importante interpretar a Constituição. E nisto, uma das melhores vozes é a do Prof. Dr. José Afonso 
da Silva. E este em seu Comentário Contextual à Constituição, Malheiros Editores, 3ª edição, 2007, quando refere às fls. 13:

 
“…
A Constituição é um texto, um texto normativo, um texto jurídico; por isso sua interpretação – ou seja, 
a captação de seu sentido, a descoberta das normas que esse texto veicula – também se submete às 
relações de contexto.
...”.

 
27. O Prof. Dr. José Afonso da Silva também cita célebre voto do Min. Carlos Velloso, na Recl. 383-SP, RTJ 
147/465 quando este com sua inegável cultura jurídica refere:

 
“Ora, a meu ver essa interpretação puramente literal de um texto isolado não seria boa. Temos 
que interpretar as normas constitucionais no seu contexto e quando interpretamos a 
Constituição é bom lembrar a afirmativa de Marshall, no M’Culloch vs. Maryland, de 1819: 
quando se interpretam normas constitucionais, deve o intérprete estar atento ao espírito da 
Constituição, ao que ela contém no seu contexto. Parece-me que a interpretação literal não 
pretaria obséquio à Constituição, que deve ser sistematicamente interpretada” (obra citada , pág. 
13 parte superior)

 
28. Tratando também do tema da interpretação da Constituição, em especial do princípio da máxima efetividade 
das normas constitucionais, o Prof. Uadi Lâmego Bulos, em Curso de Direito Constitucional, 6ª ed. São Paulo: Saraiva, 2011 
dentre outras coisas refere:
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“...
Estreitamente vinculado ao princípio da força normativa da Constituição, em relação ao qual se 
configura um subprincípio, o cânone hermenêutico-constitucional da máxima efetividade orienta os 
aplicadores da Lei Maior para que interpretem as suas normas em ordem a otimizar-lhe a eficácia, sem 
alterar o seu conteúdo.
De igual modo, veicula um apelo aos realizadores da Constituição para que em toda situação 
hermenêutica, sobretudo em sede de direitos fundamentais, procurem densificar os seus preceitos, 
sabidamente abertos e predispostos a interpretação expansivas.
Tendo em vista, por outro lado, que a otimização de qualquer dos direitos fundamentais, em favor de 
determinado titular, poderá implicar a simultânea compreensão, ou mesmo o sacrifício, de iguais 
direitos de outrem, direitos que constitucionalmente também exigem otimização – o que, tudo somado, 
contrariaria a um só tempo tanto o princípio da unidade da Constituição quanto o da harmonização -, 
em face disso, impõe-se harmonizar a máxima efetividade com essas e outras regras de interpretação, 
assim como se impõe conciliar quaisquer bens ou valores protegidos pela Constituição.
...”.
 

29. Decorrente também da necessidade de harmonizar-se a interpretação das regras infraconstitucionais com a 
observância dos parâmetros fixados na Constituição Federal, julgo oportuno trazer a lição do Min. Benedito Gonçalves do 
STJ, nos autos do Processo RESP 1522368, quando diz:

 
No expressivo dizer de Cândido Rangel Dinamarco "as exigências legais hão de ser interpretadas por 
critérios presididos pela razoabilidade e não se pode perder de mente que a lei é feita com vistas a 
situações típicas que prevê merecendo ser modelada, conforme o caso, segundo as peculiaridades de
casos atípicos". E adverte Moniz de Aragão: lei deve ser interpretada de modo a não "conduzir a a 
surdos".

 
30. É inexorável também anotar que os princípios e fundamentos constitucionais são nítidas diretrizes de conduta 
e, embora c cultura não seja expressamente referido no art. 5º, como antes trazido, o direito de acesso e garantia à mesma vem 
preconizado no art. 215 da Carta Magna como alhures citado.
31. Nesse sentido extraio importante lição da obra Curso de Direito Constitucional, Editora Podivm, 2008, do 
Magistrado e Professor Dirley da Cunha Júnior, fls. 183, quando leciona:

 
“Finalmente, o notável jurista argentino Augustín Gordillo, sustentando a supremacia dos princípios 
constitucionais sobre todas as normas jurídicas, inclusive as constitucionais e afirmando, por 
conseguinte, que o princípio é, ao mesmo tempo, norma e diretriz do sistema jurídico, informando-o 
visceralmente, leciona:
‘ Diremos entonces que los principios de Derecho público contenidos em la Constitución son normas 
jurídicas, pero no sólo eso; mientras que la norma es un marco dentro de cual existe una cierta 
libertad, el principio tiene sustancia integral. La simple norma constitucional regula el procedimento 
por el que com producidas las demás normas inferiores (ley, regulamento, sentencia) y eventualmente 
su contenido: pero essa determinación nunca es completa, ya que la norma superior no puede ligar em 
todo sentido y em toda dirección el acto por el cual es ejecutada; el principio, em cambio, determina 
em forma integral cual há de ser la sustancia del acto por ele cual se lo ejecuta. La norma es límite, el 
principio es limite y contenido. La norma da a la ley facultad de interpretarla o aplicarla em más de un 
sentido, y el acto administrativo la facultad de interpretar la ley em más de un sentido; pero el 
princípio estabelece una dirección estimativa, un sentido axiológico, de valoración, de espíritu. El 
princípio exige que tanto la ley como el acto administrativo respeten sus límites y ademas tengan su 
mismo contenido, sigan su misma dirección, realicen su mismo espíritu. Pero aún mas, esos 
contenidos básicos de la Constitución rigen toda la vida comunitaria y no solo los actos a que más 
directamente se refieren o a las situaciones que más expresamente contemplan’.”
 

32. Dito tudo isto, sem medo de errar, considerando os fundamentos, objetivos e princípios traçados pela 
Constituição Federal é inegável que a garantia da cultura e de seu acesso, está contemplada na norma maior, daí tendo 
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surgido normas menores, de alcance e definição do tema, como inclusive vem tratado e referido no preâmbulo da 
resolução (minuta) em análise, consistindo, salvo equívoco, em sua motivação.
33. Assim, salvo engano e entendimento diverso daqueles que melhor pensam a matéria, entendo, inicialmente, 
desnecessária a regulamentação na forma extensiva como pretendida.
34. No entanto, em pretendendo a administração autárquica regular o tema, em seu ambiente interno, é 
imprescindível que o mesmo não extrapole o poder de regulamentar, como também não promova invasão de 
competência legislativa, sob pena de ilegalidades.
35. Pois bem, quanto ao poder de regulamentar, o Prof. Celso Antonio Banderia de Mello, em artigo publicado na 
web https://www.editoraforum.com.br/noticias/poder-regulamentar-ante-o-principio-da-legalidade/, acesso em 26.06.2020 
refere:

 
“…
Segue-se que os regulamentos não podem aportar à ordem jurídica direito ou obrigação que já não 
estejam, na lei, previamente caracterizados e de modo suficiente, isto é, nela delineados, ao menos 
pela indicação dos critérios e balizamentos indispensáveis para o reconhecimento de suas composturas 
básicas.
Foi o que de outra feita averbamos, apostilando que “há inovação proibida sempre que seja impossível 
afirmar-se que aquele específico direito, dever, obrigação, limitação ou restrição já estavam estatuídos 
e identificados na lei regulamentada. Ou, reversamente: há inovação proibida quando se possa afirmar 
que aquele específico direito, dever, obrigação, limitação ou restrição incidentes sobre alguém não 
estavam já estatuídos e identificados na lei regulamentada. A identificação referida não necessita ser 
absoluta, mas deve ser suficiente para que se reconheçam as condições básicas de sua existência em 
vista de seus pressupostos, estabelecidos na lei e nas finalidades que ela protege” (Ato Administrativo 
e Direitos dos Administrados, Ed. RT, 1981, p. 98).
10. De resto, novidade alguma existe no trecho mencionado. Advertências do mesmo tom têm sido 
feitas, a cotio e a sem-fins, por doutores da máxima suposição. Não é demais pôr em curso cita literal 
de algumas passagens colhidas nestes doutrinadores. Pontes de Miranda bordou com pena de ouro os 
seguintes comentos: “Se o regulamento cria direitos ou obrigações novas, estranhas à lei, ou faz 
reviverem direitos, deveres, pretensões, obrigações, ações ou execuções que a lei apagou, é 
inconstitucional.Tampouco pode ele limitar, modificar, ampliar direitos, deveres, pretensões, 
obrigações ou exceções” (Comentários à Constituição de 1967, com a Emenda 1169, 2a ed. revista, t. 
III/316, Ed. RT, 1970, — grifos nossos).
E mais: “Onde se estabelecem, alteram ou extinguem direitos, não há regulamentos — há abuso do 
poder regulamentar, invasão de competência do Poder Legislativo. O regulamento nada mais é que 
auxiliar das leis, auxiliar que sói pretender, não raro, o lugar delas, sem que possa, com tal 
desenvoltura, justificar-se e lograr que o elevem à categoria de lei” (ob. cit., p. 314 — grifos nossos).
 

36. Aliás, como adiante apontarei, há artigos na minuta trazida que podem representar ilegalidade,  justamente 
pelas infrações antes listadas. Repito: salvo equívoco.
37. Passo, assim, a analisar a minuta de Resolução, conforme texto que se encontra no link Link de acesso 
https://portal.ufsm.br/documentos/download.html?action=componente&download=true&id=450969, fls. 53 do processo 
eletrônico, como listado pela COPLAD.
38. Inicialmente registro que estou de acordo com as orientações trazidas no Parecer 025/2020 da COPLAD-
UFSM, fls. 57 do eletrônico, usque das sugestões trazidas na minuta de fls. 43/49, que salvo engano, já foram apropriadas no 
link citado no item 37 deste parecer.
39. Observo também que, segundo Regimento Geral da UFSM, compete ao Reitor e CEPE, art. 161 c/c 157 
propor a Política de Extensão da IFE.
40.  Assim, deve ser certificado nos autos pelo atores competentes, conforme definido regimentalmente,
que a presente proposta está em consonância com a Política de Extensão da UFSM.
41. Adainte, seguindo a análise do texto, observo o art. 6º da minuta no link citado no item 37 deste parecer deve 
sofrer ajustes. O texto original refere nos pontos de destasque:

 
I - o acesso aos bens culturais e artísticos deverá ser garantido por meio:
a)  da promoção de eventos culturais gratuitos, diversificados e para todos os públicos; e,

https://www.editoraforum.com.br/noticias/poder-regulamentar-ante-o-principio-da-legalidade/


30/12/2020 Editor de Rich Text, editor-inputEl

https://sapiens.agu.gov.br/editor?d=928891469&c=557148140 13/14

b) da gratuidade para estudantes em vulnerabilidade socioeconômica em eventos artístico-
culturais apoiados pela UFSM ou que contratem seus espaços, respeitando um mínimo de 5% 
(cinco por cento) da capacidade total do espaço.
§4º valorização e difusão das produções científicas, artísticas e disponibilização dos bens culturais:
I - Projetos culturais deverão fomentar empreendimentos criativos sustentáveis e difundir o 
conhecimento sobre a economia criativa na região.
§5º integração da produção cultural e artística Institucional com o processo regional de 
desenvolvimento econômico:
I - os eventos culturais e artísticos devem, sempre que possível, oferecer condições de acessibilidade 
física e sensorial para pessoas com deficiência
 

42. Para adequação do texto sugiro no inciso I: "... deverá ser garantido preferencialmente ...". É essencial a 
colocação da expressão preferencialmente pois permite ao gestor a escolha de outras opções que não apenas aquelas listadas 
no artigo.
43. Quanto a letra a), sugiro na redação "eventos culturais". A redação como trazida obriga a UFSM a promoção 
de eventos gratuitos, o que pode colocar em dúvida, inclusive a capacidade de financiamento e acesso à cultura. Sugiro rever, 
inclsuive para que a UFSM não seja obrigada a oferecer somente e tão somente eventos gratuitos.
44. Quanto ao item b) da minuta, considerando que, por exe:mplo, o Centro de Convenções da UFSM é cedido 
com ônus à iniciativa pública ou privada, a previsão deverá constar em minuta contratual. Contudo, alerto para os riscos da 
mesma sugerindo, prévia manifestação da Direção do Centro de Convenções, como também da respectiva Pró-
Reitoria. Ainda, sugiro na redação somente e tão somente: " no termos da lei e, observando também previsão contratual, 
deverá ser assegurado o acesso com gratuidade ou redução de valor àquelas categorias da sociedade, com proteção 
legal". Sugiro não prever categoria (idoso, super-idoso, estudante, pessoas com mobilidade reduzida, etc nem percentual).
45. No § 4º em vez de deverão sugiro a  troca do verbo por poderão. Realça a possibilidade discricionária e não 
engessa a administração.
46. No § 5º, embora a UFSM tenha atuação regional, é uma autarquia federal nacional que recebe estudantes de 
diversas partes do país e até exterior. Assim sugiro "... com o processo de desenvolvimento econômico, preferencialmente 
o regional".
47.  No parágrafo único do art. 9º da minuta sugiro alterar a redação para: "As unidades de ensino localizadas 
fora da sede da UFSM poderão constituir uma Comissão Setorial de Cultura e Arte, conforme Instrução Normativa a ser 
emitida pela Pró-Reitoria de Extensão (PRE-UFSM), respeitando o que prevê o Decreto N. 9.191/2017. Até a constituição da 
Comissão sua atuação fica vinculada aos preceitos da presente Resolução".
48. No art. 12 deve haver cuidado com a redação. Ao prever e detalhar as fontes de custeio exclui outras que 
possa vir a existir. Assim sugiro: "Fica instituído o Fundo de Apoio às Ações Culturais de Extensão da UFSM (FAACE-
UFSM), que será gerido pela Pró-Reitoria de Extensão (PRE-UFSM) por meio da Coordenadoria de Cultura e Arte 
(CCA-PRE) e que poderá receber recursos, dentre outras fontes:  matriz orçamentária, órgãos de fomento, 
fundações, parcerias público-privadas, doações inoficiosas e qualquer outra possível e compatível com as 
manifestações e o desenvolvimento da Cultura". 
49. No § 2º do artigo 12 sugiro acrescentar: "... dentre outras possibilidades. Quanto a eventual desoneração 
de impostos deverá haver a necessária interveniência da União Federal, através da Receita Federal, ou outro órgão".
50. No § 3º do mesmo artigo: "... via Fundação de Apoio ou não". Não é recomendável exigir-se somente a 
atuação de Fundação de Apoio.
51. No § 5ºdo mesmo artigo, entendo necessária a manifestação prévia dos Colegiados legais, em especial do 
Conselho de Curadores e do CEPE, para ao final o tema ser submetido ao Conselho Universitário..
52.   No art. 13 sugiro inserir § 1º e 2º, com a redação que segue: "§ 1º - Os Coordenadores prestarão contas 
dos recursos recebidos e aplicados na forma da lei", "§ 2º - Os projetos que serão beneficiados com recursos da UFSM 
serão objeto de edital específico de seleção, que deverá ser dirigido pela Pró-Reitoria de Extensão". Essa previsão busca 
a aplicação irrestrita dos princípios da impessoalidade e da publicidade.
53. Neste momento, são estes os apontamentos e sugestões que se fazem.
54. Assim, quero crer que a manifestação em espeque, observados os apontamentos e sugestões pode tramitar 
para o desiderato pretendido.
55. Lembro que esta Procuradoria está à disposição para qualquer esclarecimento e que a presente manifestação 
foi elaborada em plena vigência do Decreto Legislativo 06/2020, neste lamentável momento de pandemia pelo enfrentamento 
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da COVID-19, isto tudo considerando as relevantes e essenciais atividades desenvolvidas pela UFSM e por este órgão de 
assessoramento.

 
III. CONCLUSÃO:

56.  Pelo exposto, o processo administrativo com a respectiva minuta de resolução, devidamente analisada quanto 
ao aspecto jurídico-formal e o mesmo, observados os apontamentos e sugestões pode tramitar ao desiderato pretendido
57. Como trazido pela COPLAD-UFSM sugiro a manifestação dos colegiados respectivos desta IFE.
58. Como alhures referido, este órgão de assessoramento está à disposição para esclarecimentos.
59. Restitua-se à origem para adequação e tramitação.
60. É o que entendo, salvo engano.
61. É o parecer, registrado eletronicamente no SAPIENS da AGU.
62. À Consideração Superior.

 
Santa Maria, 30 de dezembro de 2020.
 
 

IRINEU CLÁUDIO GEHRKE
PROCURADOR FEDERAL

PROCURADORIA FEDERAL JUNTO A UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA
 
 

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em http://sapiens.agu.gov.br mediante o 
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 23081053458202066 e da chave de acesso 8ca2b10b
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Memorando n. 004/2021-PRE 
 
 

Santa Maria, 13 de janeiro de 2021. 
Ao Pró-Reitor de Extensão 

Prof. Flavi Ferreira Lisboa Filho 

Assunto: Política Cultural de Extensão - UFSM 

 
 

Senhor Pró-Reitor, 
 
 
Solicito que a minuta em sua última versão anexada ao processo seja encaminhada aos setores 
competentes. Conforme pode ser observado no processo a minuta já foi apreciada pela Coplad 
e Projur e esses setores produziram seus pareceres. Todavia, gostaria de prestar alguns 
esclarecimentos quanto às considerações da Procuradoria Jurídica, expressas no parecer N. 
226/2020. 
 

1. Em relação ao Centro de Convenções, conforme Resolução N. 016/2020, dentre outras 
competências definidas para a Coordenadoria de Cultura e Arte, encontra-se "VII - 
conduzir o processo de organização e gestão do Centro de Convenções, do Espaço 
Multiuso e, na Reitoria, do Salão Imembuí, da Sala 218 e do Hall, destinados à 
realização de eventos de característica técnica, científica, artística e cultural". 
Destacamos que o Centro de Convenções é um espaço físico sob gestão desta 
Coordenadoria. 

2. Em relação ao Art 6º §3º Inciso I da minuta proposta, considerando que esse Artigo 
aborda a ampliação do acesso à cultura (e não apenas o acesso), entendemos que uma 
das estratégias para que isso ocorra é a realização de eventos gratuitos e da 
gratuidade estendida a alguns segmentos da sociedade nem sempre contemplados 
pelas leis que preveem a redução no valor de ingressos em eventos culturais. 
Ressaltamos também que nem todos os eventos culturais da Instituição são realizados 
no Centro de Convenções, embora esse seja um espaço fundamental para o 
desenvolvimento de ações culturais. Concordamos que nem todos os eventos culturais 
devem ser gratuitos, mas é importante que alguns sejam para proporcionar o acesso 
àquelas pessoas que, de outra forma, jamais assistiriam a um evento cultural. Também 
acreditamos que seja importante incluir a gratuidade para estudantes da UFSM em 
vulnerabilidade social para que esses tenham a oportunidade de vivenciar a 
Universidade de forma plena, a experiência cultural é parte de sua formação 
humanística.  Pelo exposto, sugerimos a seguinte redação: 

a)  da promoção de eventos culturais diversificados para todos os públicos e gratuitos 
quando possível;  
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b) nos termos da lei e, observando também previsão contratual, deverá ser assegurado o 
acesso com gratuidade ou redução de valor àquelas categorias da sociedade com proteção 
legal, bem como aos estudantes da UFSM em vulnerabilidade socioeconômica.  
 

3. Sobre o Art 12 §2º, por "mecanismos de desoneração de impostos" nos referimos às 
leis de incentivo à cultura que preveem o apoio à projetos culturais aprovados em 
edital. Embora a Universidade não possa submeter projetos de forma direta à grande 
maioria dos editais de fomento, a parceria com produtores que submetem os projetos, 
tem se mostrado eficiente, viabilizando através dessas LICs projetos como “Concertos 
Didáticos” da Orquestra Sinfônica. Para simplificar o texto, sugerimos a exclusão dos 
termos “mecanismos de desoneração de impostos”, ficando a seguinte redação: 
O FAACE-UFSM poderá receber doações de fundações, órgãos de fomento à cultura e 
da iniciativa privada, dentre outras possibilidades. 

 

Grata pela atenção. 

 
 

Profa. Vera Lucia P. Vianna 
Coordenadora de Cultura e Arte 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA 

 
 

RESOLUÇÃO UFSM N. XXX, DE XX DE XXXX 

 

Aprova a Política Cultural de Extensão da 
Universidade Federal de Santa Maria (UFSM). 

 

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA, no uso de suas atribuições legais e estatutárias 
e considerando:  

- o Artigo 215 da Constituição Federal que garante a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso 
às fontes da cultura nacional, e apoia e incentiva a valorização e a difusão das manifestações culturais;  

- o Artigo 216 da Constituição Federal, que menciona que ao patrimônio cultural brasileiro é constituído 
pelos bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto; 

- o Artigo 216-A da Constituição Federal, que institui o Sistema Nacional de Cultura como um processo de 
gestão e promoção das políticas públicas de cultura democráticas e permanentes; 

- a Lei N. 12.343, de 02 de dezembro de 2010, que instituiu Plano Nacional de Cultura como o conjunto 
de princípios, objetivos, diretrizes, estratégias, ações e metas que devem orientar o poder público na 
formulação de políticas culturais;  

-a Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 10 de dezembro de 1948, que estabelece que o respeito 
aos direitos iguais e inalienáveis e liberdades devem ser promovidos por cada indivíduo e cada órgão da 
sociedade através de esforços no ensino e na educação; 

- a Declaração Universal sobre a Diversidade Cultural e Plano de Ação da UNESCO, de 2001, que entende 
a diversidade cultural como patrimônio comum da humanidade e, portanto, deve ser reconhecida e 
consolidada em benefício das gerações presentes e futuras; 

- o Artigo 15 do Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, de 19 de dezembro de 
1966, ratificado pelo Decreto N. 591, de 6 de Julho de 1992,que reconhece a todos o direito de participar 
na vida cultural; 

- o artigo 43 da Lei N. 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as finalidades da educação 
superior; 

- a Lei N. 13.018, de 22 de julho de 2014, que institui a Política Nacional de Cultura Viva; 

- a Lei N. 13.146, de 06 de julho de 2015, que visa assegurar a inclusão social e a cidadania de pessoas 
com deficiência; 

- o Decreto N. 6.177, de 1º de agosto de2007, que determina a execução e o cumprimento da Convenção 
sobre a Proteção e Promoção da Diversidade das Expressões Culturais, celebrada em Paris, em 20 de 
outubro de 2005; 

- as Diretrizes para a promoção da democracia e dos direitos humanos, inciso VII – Promoção humanística, 
científica, cultural e tecnológica do País, do Plano Nacional de Educação; 

- a Política Nacional de Extensão, aprovada pelo Fórum Nacional de Pró-Reitores de Extensão das 
Universidades Públicas (FORPROEX), em maio de 2012; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12343.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%20591-1992?OpenDocument
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- o Plano de Desenvolvimento Institucional da UFSM 2016-2026, documento que caracteriza a identidade 
da instituição e busca nortear o caminho a ser seguido pela Universidade no cumprimento de sua missão 
institucional e no alcance dos seus objetivos;  

- a Resolução CNE N. 7, de 18 de dezembro de 2018, que estabelece as Diretrizes para a Extensão na 
Educação Superior Brasileira e regimenta o disposto na Meta 12.7 da Lei N. 13.005/2014, que aprova o 
Plano Nacional de Educação - PNE 2014-2024; 

- a Resolução UFSM N.006, de 20 de abril de 2019, que aprova a Política de Extensão da UFSM; 

- a Resolução UFSM N. 016, de 23 de junho de 2020, que estabelece sobre a estrutura organizacional da 
Pró-Reitoria de Extensão da UFSM; 

- o Parecer N. XXX/2020 da Comissão de Legislação e Normas (CLN), aprovado na XXXa Sessão do Conselho 
de Ensino, Pesquisa e Extensão (CEPE), de XX de XX de 2020, referente ao Processo N. 
23081.XXXXXX/2020-XX;  

- o Parecer N. XXX/XXXX, da Comissão de Acompanhamento e Análise de Processos (CAAP), aprovado 
na XXXª Sessão do Conselho de Curadores (CONCUR), de XX de XX de 2020, referente ao Processo N. 
23081.XXXXXX/2020-XX; e,   

- o Parecer N. XXX/2020 da Comissão de Legislação e Regimentos (CLR), aprovado na XXXa Sessão do 
Conselho Universitário (CONSU), de XX de XX de 2020, referente ao Processo N. 23081.XXXXX/2020-XX.  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Aprovar a Política Cultural de Extensão, no âmbito da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM). 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 2º A Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) considera importante reconhecer a cultura como 
elemento fundamental para o desenvolvimento local, regional e institucional, bem como para o 
estabelecimento de cooperação internacional. 

Parágrafo único. No âmbito desta Política, cultura é compreendida como um conjunto de significados e 
valores importantes para a coletividade, abrangendo obras e práticas da Arte e das Letras, as tradições, 
as crenças e os modos de vida das pessoas. 

 

Art. 3º A Política Cultural de Extensão da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) dispõe sobre os 
princípios e objetivos que orientam o reconhecimento, a proteção e o estímulo ao desenvolvimento de 
ações culturais que promovam o exercício da cidadania, a conscientização e acesso aos direitos culturais, 
a valorização das identidades, a difusão das manifestações artístico-culturais, a disponibilização dos 
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arquivos culturais e a pluralidade cultural no âmbito multi e/ou extracampi da Universidade Federal de 
Santa Maria (UFSM) e sua região de atuação. 

 

CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

 

Art. 4º São princípios da Política Cultural de Extensão: 

I - liberdade de expressão, criação e fruição; 

II - direitos e valores multiculturais; 

III - respeito aos direitos humanos; 

IV - direito de todas as pessoas à arte e à cultura; 

V - direito à informação, à comunicação, às criações artísticas e tecnológicas e à crítica cultural; 

VI - direito à memória e às tradições; 

VII - Valorização da cultura como vetor do desenvolvimento sustentável e da responsabilidade 
socioambiental; 

VIII - desenvolvimento da economia da cultura; 

IX – valorização das manifestações culturais e artísticas; e 

X - proteção à diversidade cultural, aos bens simbólicos materiais e imateriais e intercambio entre as 
identidades culturais. 

 

Art. 5º São objetivos da Política Cultural de Extensão: 

I - reconhecer e valorizar a diversidade cultural, étnica e regional brasileira; 

II - proteger e promover o patrimônio cultural, material e imaterial; 

III - valorizar, fomentar e difundir as produções artísticas e os bens culturais; 

IV - promover o direito à memória, o estímulo à preservação e constituição de museus, acervos, arquivos, 
bibliotecas e demais coleções; 

V - ampliar os espaços culturais e o acesso à arte e à cultura; 

VI -impulsionar a educação patrimonial e presença da arte e da cultura no ambiente educacional;  

VII - incentivar o pensamento crítico e reflexivo em torno dos valores artísticos e culturais; 

VIII - estimular a sustentabilidade socioambiental no exercício das atividades culturais; 

IX – defender os direitos autorais, os saberes, conhecimentos e expressões tradicionais e os direitos de 
seus detentores; 

X - estendera presença e o intercâmbio da cultura brasileira na contemporaneidade; 
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XI - provocar o pensar e o fazer culturais como elementos vivos, móveis, fluídos e em constante 
reelaboração; 

XII - apoiar a experimentação e a inovação no âmbito da produção cultural institucional; e, 

XIII - articular as ações culturais de extensão com os planos municipais de cultura em que a UFSM tem 
campus. 

 

CAPÍTULO III 

DA ABRANGÊNCIA 

 

Art. 6º A Política Cultural de Extensão da UFSM propõe 5 (cinco) eixos de atuação: 
§1º Preservação do patrimônio cultural constituído por bens materiais e imateriais relevantes para a 
formação da identidade cultural da UFSM e importantes para a manutenção da sua história: 

I - desenvolvimento de ações de educação patrimonial indispensáveis para o fortalecimento da cidade e 
do sentimento de identidade. 

§2º proteção e promoção da pluralidade das expressões culturais: 

I - a diversidade cultural, manifestada na originalidade e na pluralidade das identidades e expressões 
culturais da comunidade, contemplada em produções artísticas e culturais múltiplas, deverá ser 
incentivada e disponibilizada ao público em geral. 

§3º fomento e ampliação do acesso à cultura, à arte e à ciência e ao entretenimento: 

I - o acesso aos bens culturais e artísticos deverá ser garantido, preferencialmente, por meio: 

a)  da promoção de eventos culturais diversificados para todos os públicos e gratuitos quando possível;  
 

b) nos termos da lei e, observando também previsão contratual, deverá ser assegurado o acesso com 
gratuidade ou redução de valor àquelas categorias da sociedade, com proteção legal, bem como aos 
estudantes da UFSM em vulnerabilidade socioeconômica   

 

§4º valorização e difusão das produções científicas, artísticas e disponibilização dos bens culturais: 

I - Projetos culturais poderão fomentar empreendimentos criativos sustentáveis e difundir o 
conhecimento sobre a economia criativa na região. 

§5º integração da produção cultural e artística Institucional com o processo regional de 
desenvolvimento econômico, preferencialmente o regional: 
 

I - os eventos culturais e artísticos devem, sempre que possível, oferecer condições de acessibilidade física 
e sensorial para pessoas com deficiência. 

 

CAPÍTULO IV  

DOS BENS E EQUIPAMENTOS CULTURAIS DA UFSM 
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Art. 7º Equipamentos culturais são espaços de produção literária e artística que promovem o encontro 
entre a arte, a cultura e o público. 

§1º São equipamentos culturais da UFSM: 

I - Biblioteca Central e Bibliotecas Setoriais; 

II – Espaço Multidisciplinar de Pesquisa e Extensão – UFSM Silveira Martins; 

III -Museu Gama d’Eça; 

IV - Centro de Convenções; 

V - Planetário da UFSM; 

VI - Teatro Caixa Preta; 

VII - Sala de Exposições Claudio Carriconde; e, 

VIII -outras salas de exposições, salas de exibições, salas de concertos, átrios e espaços polivalentes.  

§2º A definição da programação e curadoria cultural caberá à autoridade a qual cada equipamento 
cultural vincula-se ou ao órgão colegiado competente, criado para tal fim, de acordo com o que prevê o 
Decreto N. 9.191/2017. 

 

Art. 8º São considerados bens culturais todo o bem, material ou imaterial, de valor e significado único 
para a Instituição. Para fins desta Política, trataremos dos bem culturais materiais. 

§1º São bens culturais materiais da UFSM: monumentos; obras de arte; acervos e coleções artísticas e 
documentais; arquivos documentais, fonográficos, fotográficos e audiovisuais; tecido urbano do campus 
sede; manuscritos, livros e outros objetos de interesse artístico, histórico ou arqueológico.  

§2º A gestão da Instituição, com a colaboração da comunidade acadêmica, tem a responsabilidade de 
salvaguardar seus bens culturais, garantindo sua preservação para gerações futuras. 

 

CAPÍTULO V  

DAS RESPONSABILIDADES DA GESTÃO DA POLÍTICA CULTURAL DE EXTENSÃO 

 

Art. 9º É responsabilidade da Pró-Reitoria de Extensão(PRE-UFSM), por meio da Coordenadoria de Cultura 
e Arte(CCA-PRE), coordenar a implementação, o acompanhamento e a avaliação da Política Cultural de 
Extensão da UFSM.  

Parágrafo único. As unidades de ensino localizadas fora da sede da UFSM poderão constituir uma 
Comissão Setorial de Cultura e Arte, conforme Instrução Normativa a ser emitida pela Pró-Reitoria de 
Extensão (PRE-UFSM), respeitando o que prevê o Decreto N. 9.191/2017. Até a constituição da Comissão 
sua atuação fica vinculada aos preceitos da presente Resolução. 
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Art. 10º São corresponsáveis pela execução desta Política Cultural de Extensão todos os membros da 
Comunidade Acadêmica e especialmente os setores que desempenham atividades de cultura e arte em 
áreas convergentes. 

 

Art. 11 A Política Cultural de Extensão bem como as normas ou procedimentos associados, deverão ter 
ampla divulgação, de forma a garantir que toda a comunidade acadêmica entenda sua responsabilidade 
e atue de acordo com os preceitos estabelecidos.  

 

CAPÍTULO VI  

DO FINANCIAMENTO DA CULTURA E DA ARTE  

Art. 12 Fica instituído o Fundo de Apoio às Ações Culturais de Extensão da UFSM (FAACE-UFSM), que será 
gerido pela Pró-Reitoria de Extensão (PRE-UFSM) por meio da Coordenadoria de Cultura e Arte (CCA-PRE) 
e que poderá receber recursos, dentre outras fontes: matriz orçamentária, órgãos de fomento, fundações 
e parcerias público-privadas, doações inoficiosas e qualquer outra possível e compatível com as 
manifestações e o desenvolvimento da Cultura. 

§1º Os gestores das Unidades Internas deverão incluir nas discussões envolvendo o planejamento 
orçamentário anual, o fomento às ações culturais da Instituição, para posterior inclusão na Resolução 
Orçamentária. 

§2º O FAACE-UFSM poderá receber doações de fundações, órgãos de fomento à cultura e da iniciativa 
privada dentre outras possibilidades.  

§3º O FAACE-UFSM poderá obter recursos com programas de entretenimento ao público, através de 
projetos via Fundação de Apoio ou não.  

§4º Além das fontes acima previstas, poderão ser destinados recursos provenientes de arrecadações 
próprias, conforme priorização institucional. 

§5º A aplicação do recurso do FAACE-UFSM será definida por Instrução Normativa emitida pela Pró-
Reitoria de Extensão (PRE) e disponibilizada via edital. 

 

Art. 13 Os recursos para projetos institucionais advindos de editais como FIEX, PROEXT ou outros serão 
geridos pelos coordenadores dos respectivos projetos não integrando, desta forma, o orçamento do 
FAACE. 

§ 1º - Os Coordenadores prestarão contas dos recursos recebidos e aplicados na forma da lei,  

§ 2º - Os projetos que serão beneficiados com recursos da UFSM serão objeto de edital específico de 
seleção, que deverá ser dirigido pela Pró-Reitoria de Extensão. 

 

CAPÍTULO VII  

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
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Art. 14 A Política Cultural de Extensão está alinhada ao Plano de Desenvolvimento Institucional 2016- 
2026, em especial aos seguintes Desafios:  

I - Desafio 1 - Internacionalização: Proporcionar trocas culturais e o desenvolvimento de políticas 
inclusivas para o desenvolvimento e transformação da sociedade; 

II - Desafio 3 - Inclusão social: Estimular a formação de alunos com visão global e humanista, 
comprometidos com a sociedade e com o respeito à diversidade cultural; e, 

III - Desafio 6 - Desenvolvimento local, regional e nacional: Inserir na sociedade a produção artística e 
cultural, valorizando as manifestações artísticas endógenas. 

 

CAPÍTULO VIII  

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 15 Os casos omissos serão considerados pela Pró-Reitoria de Extensão (PRE-UFSM) através da 
Coordenadoria de Cultura e Arte (CCA-PRE), que deliberará a respeito ou encaminhará para apreciação e 
deliberação da Câmara de Extensão da UFSM, quando a complexidade ou excepcionalidade do caso. 

 

Art. 16 Esta resolução entra em vigor em XX de XX de 2020.  

Parágrafo único. Havendo qualquer modificação legislativa, ou ainda, havendo qualquer situação legal 
que impacte na legalidade da presente Resolução, a mesma se aplica de imediato. 

 

 

Paulo Afonso Burmann 

Reitor 
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Para conhecimento.
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Coordenador de Areas
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Cordialmente, manifesto-me expressamente ciência acerca do processo e concordância com o memorando
004/2021-PRE e a proposta encaminhada, assim como a sua total concordância e adequabilidade do texto da minuta
apresentada à Política de Extensão da UFSM. Igualmente, peço providências.

13 de Janeiro de 2021
FLAVI FERREIRA LISBOA FILHO
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Origem
COORDENADORIA DE PLANEJAMENTO ADMINISTRATIVO - COPLAD

Destino
JOEDER CAMPOS SOARES

Data de envio
13/01/2021 16.27.00

Segue processo para análise e encaminhamento ao Gabinete do Reitor, para submissão aos órgãos colegiados
competentes, ou seja, CEPE, CONCUR e CONSU. Cabe destacar que que a minuta proposta, constante no item 27
do referido PEN, atendeu a maior parte dos apontamentos sugeridos no Parecer da PROJUR (PARECER n.
00226/2020/PROJUR/PFUFSM/PGF/AGU, item 21 do referido PEN), sendo que alguns foram atendidos
integralmente e outros foram adaptados, estes últimos sendo devidamente justificados no Memorando N. 004/2021-
PRE, de 13 de janeiro de 2021, item 26 do referido PEN.
Por fim destacamos, o item 51 do referido Parecer da PROJUR, que diz: "No § 5º do mesmo artigo, entendo
necessária a manifestação prévia dos Colegiados legais, em especial do Conselho de Curadores e do CEPE, para ao
final o tema ser submetido ao Conselho Universitário" (referente ao Art. 12 da minuta em questão)."
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DANIELE MEDIANEIRA RIZZETTI
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Segue processo administrativo para aprovação da minuta de resolução que estabelece a política cultural de extensão
da UFSM.
Conforme orientado pela Projur (PARECER n. 00226/2020/PROJUR/PFUFSM/PGF/AGU, item 21 do referido PEN),
os órgãos colegiados competentes a serem consultados são : CEPE, CONCUR e CONSU.
 Cabe destacar que que a minuta proposta, constante no item 27 do referido PEN, atendeu a maior parte dos
apontamentos sugeridos no Parecer da PROJUR , sendo que alguns foram atendidos integralmente e outros foram
adaptados, estes últimos sendo devidamente justificados no Memorando N. 004/2021- PRE, de 13 de janeiro de
2021, item 26 do referido PEN.Para providências.

14 de Janeiro de 2021
JOEDER CAMPOS SOARES
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Pró-Reitor
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Para providências.
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